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Rally dos
preços agrícolas

O agronegócio é o seguinte

APESAR DE apresentar dois comportamentos dife-
rentes ao longo do ano, as negociações com as com-

modities agropecuárias atingiram valores inéditos em 
2010 no Brasil. Fazem parte desse conjunto açúcar, algo-
dão, café e boi. Nos primeiros seis meses do ano, as cota-
ções internacionais fi caram em patamares superiores aos 
da média histórica, embora, no mercado interno, o mi-
lho, a soja e o boi estivessem relativamente estabilizados. 
A arrancada aconteceu para valer no segundo semestre.

A sensação de cotações aquecidas nas commodities 
agrícolas deixa os agr icultores brasileiros alvoroçados. É 
a melhor perspectiva desde o p lantio da s afra 2003/04. 
Este cenário faz com que as feiras e exposições agrope-
cuárias trabalhem com resultados promissores. Como a 
agricultura é muito sensível e dá p ronta resposta diante 
do aceno de p reços remuneradores, o ciclo de alta pode 
esfriar no segundo semestre. O grande termômetro será o 
comportamento da próxima safra americana.

A Organização das Nações Unidas para Agricultura 
e Alimentação (FAO) chama a atenção das lideranças 
mundiais a respeito dos altos níveis de preços regis-
trados pelos alimentos no âmbito mundial. A agroin-
flação é apontada como fenômeno global e p erigosa 
fonte de instabilidade. Não se descartam crises sociais 
similares às ocorridas em 2008 com a tortilla no Mé-
xico e a pasta strike na Itália.

Em muitos países asiáticos, inclusive na Í ndia, os 
preços dos alimentos chegam na casa de dois dígitos. É 
um incremento preocupante. A t emeridade é q ue esse 
choque de preços contamine de maneira mais ampla as 
outras atividades e provoque desequilíbrio econômico e 
social. Grande massa populacional do continente asiático 
vive em situação de extrema pobreza.

No Brasil, embora desfrute da posição de ser um dos 
grandes celeiros mundiais, os preços dos alimentos puxa-
ram o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) para cima: eles subiram 10,39%, o triplo da varia-
ção do grupo em 2009, de 3,18%. Somente a carne, que no 
ano aumentou 29,54%, contribui para o IPCA co m 0,64 

ponto percentual. O feijão carioca (mulatinho) registrou 
alta de mais de 60%. Ou tros produtos comuns na mesa 
dos brasileiros, como farinha de mandioca, leite, açúcar e 
frango, registraram altas de mais de 14%.

Com isso, o indicador ofi cial da infl ação fechou 2010 
em 5,91%, p raticamente idêntico ao de 2008 (5,90%). 
Superior ao centro da meta do governo, de 4,5%, est e é 
o maior percentual desde 2004. Mesmo assim, 2010 t er-
minou como o sétimo ano seguido em que o IPCA fi ca 
dentro da meta, considerando o intervalo de tolerância 
de dois pontos percentuais para mais ou para menos. O 
que diferencia as infl ações ocasionadas por alimentos em 
2007, 2008 e 2010 das anteriores é a soma de dois movi-
mentos: a expansão consistente da demanda e a escassez 
estrutural na oferta da carne bovina.

Continuamos a ressaltar nesta edição a política monetá-
ria do governo Dilma Rousseff , que será diferente daque-
la praticada pelo governo Lula. Vale a pena fi car ligado.
Agroanalysis apresenta, pela primeira vez, nesta edição 

matéria dedicada à neg ociação internacional, com a gentil 
colaboração dos adidos agrícolas, cargo criado pelo governo 
brasileiro em abril de 2008, para atuar em países considera-
dos estratégicos, como China, Japão, Rússia, Argentina, Es-
tados Unidos, África do Sul, e em Genebra (sede das Nações 
Unidas na Europa) e Bruxelas (capital da União Europeia).

Interessante a ma téria que disseca o c usto de p ro-
dução da caixa de laranja. A diferença nas fontes consul-
tadas chega a 42%. Por isso, o ideal seria a constituição do 
Consecitrus para harmonizar a cadeia produtiva citrícola. 

O caderno especial mostra o trabalho competente de-
senvolvido pela Bolsa Brasileira de M ercadorias, cuja 
função é comercializar, registrar e fazer os leilõ es com a 
maior transparência possível. Em 2010, ela mo vimentou 
R$ 800 milhões com os leilões da Companhia Nacional 
de Abastecimento (Conab). Em s eus pregões, passaram 
oito milhões de toneladas da política agrícola do governo. 
É um valor irrisório quando comparado ao total da pro-
dução agropecuária brasileira, o que signifi ca o potencial 
existente para ser explorado.   
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Da redação

A Bolsa do agronegócio

Em 2010, a B olsa Brasileira de Merca-
dorias movimentou R$ 800 milhõ es 

com os leilõ es da C ompanhia Nacional 
de Abastecimento (Conab). “Passaram 
por aqui cerca de o ito milhões de t one-
ladas da política agrícola do governo”, diz 
Ivan Wedekin, diretor-geral da Bolsa.
Para ele, o agronegócio é o D NA da Bolsa. 
Na comercialização de produtos no merca-
do físico, o volume negociado em 2010 foi de 
R$ 6 milhões. “É um valor irrisório quando 
comparado ao total da produção agropecuá-
ria brasileira, o que mostra que temos muito 
trabalho pela frente”, diz Wedekin.
Ele cita como exemplo o algodão, com o 
qual a Bolsa tem uma forte tradição. Cerca 
de 70% dos neg ócios de alg odão passam 
pela Bolsa, e a ideia é cadastrar os 30% res-
tantes. “Vamos oferecer ao mer cado um 
censo on-line de 100% da comercialização 
do algodão do B rasil. É um in strumento 
importante para a tomada de decisão de 
todos os agentes da cadeia”, diz. 
O objetivo da B olsa, segundo ele, é es-
tender esta inteligência a o utros mer-
cados.  Em entrevista à Agroanalysis, o 
diretor-geral da Bolsa e Joaquim da Silva 
Ferreira, presidente do Conselho de Ad-
ministração, fi zeram o balanço de 2010 e 
anunciam os novos projetos.

AGROANALYSIS Qual é a origem da Bol-
sa Brasileira de Mercadorias?
JOAQUIM DA SILVA FERREIRA A Bolsa é 
uma associação civil, sem fi ns lucrativos, 
que nasceu da fusão das bolsas dos Esta-
dos do Rio Grande do Sul, Paraná, Mato 
Grosso do Sul, de Minas Gerais, do Cea-
rá, de Goiás e a de Uberlândia. Todas elas 
se uniram em 2002 com a BM&F, a Bolsa 
de Mercadorias e Futuros, com o objetivo 

de buscar uma integração entre as bolsas 
de físicos e a de futuros.
IVAN WEDEKIN O ob jetivo da B olsa é 
organizar a comercialização do mercado 
físico de produtos agropecuários. Com o 
casamento com a BM&F, buscamos uti-
lizar a melho r organização do mer cado 
físico para auxiliar a expa nsão do mer -
cado futuro. Hoje, a B olsa Brasileira de 
Mercadorias é o maior braço operacional 
do governo federal na implementação da 
política agrícola, por meio das operações 
da Companhia Nacional de A basteci-
mento, a Conab. Cerca de 50% do total 
que o governo destina para apoiar a renda 
do produtor são feitos por meio da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias. 

AGROANALYSIS Qual é a p articipação 
da Bolsa na comercialização de produ-
tos agrícolas?
WEDEKIN No geral, esta comercializa-
ção física ainda corre pelos canais tradi-
cionais, mas a t endência é tornar-se ele-
trônica. Nos bens de va rejo, as compras 
pela internet hoje são relevantes. Uma 
atividade muito importante da Bolsa é o 
Registro de Negócios de Balcão. Trata-se 
de uma longa tradição da Bolsa, que vem 
desde 1918, quando foi constituída a Bol-
sa de Mercadorias de São Paulo, que pos-
teriormente, em 1991, f oi absorvida pela 
BM&F. Hoje, cerca de 70% da comercia-
lização de algodão no mercado físico bra-
sileiro são intermediados pela Bolsa. Os 
contratos são registrados no mercado de 
balcão da Bolsa e passam a ter acesso ao 
juiz arbitral. 
FERREIRA Recentemente, nós la nçamos 
o sistema de venda e compra eletrônica 
de gado b ovino. Este sistema foi criado 

para atender à demanda dos produtores 
rurais e dos f rigorífi cos. Os pecuaristas 
passaram a ter mais segurança na comer-
cialização, assim como os frigorífi cos têm 
garantia de receber os animais. 

AGROANALYSIS As operações da B olsa 
podem contribuir para a o rganização 
das cadeias produtivas e impedir as for-
tes oscilações dos preços agrícolas?
FERREIRA A Bolsa não tem a preocupa-
ção de r egular os p reços. Quando ocor-
rem os leilões, a oferta e demanda é que 
ditam os p reços. A f unção da B olsa é 
comercializar, registrar e fazer os leilõ es 
com a maior transparência possível.
WEDEKIN Na Bolsa, as negociações são 
feitas de luz acesa, com total transparên-
cia e segurança. Tudo o que é transacio-
nado na B olsa está defi nido no estatuto, 
em regulamentos e em no rmas opera-
cionais. Não há jei tinho brasileiro, não 
há improvisação. Também temos a p os-
sibilidade de liq uidação fi nanceira. Ela 
ocorre numa conta especial de liquidação 
da Bolsa junto ao Banco BM&FBovespa. 
Isso dá segurança à operação. Por exem-
plo, as operações de compra de bois por 
frigorífi cos que ocorrem na Bolsa podem 
ser fi nanciadas pelo Banco do B rasil. O 
vendedor do b oi, ao t er uma liq uidação 
na Bolsa, conta com a segurança do Ban-
co do Brasil e da BM&FBovespa. O risco 
é infi nitamente pequeno, porque você 
está amparado por duas instituições ex-
tremamente sólidas. 

AGROANALYSIS Como o produtor pode 
operar com a Bolsa?
WEDEKIN O primeiro passo é ele aco m-
panhar as decisões de política agrícola do 

Joaquim da Silva Ferreira, presidente do Conselho de Administração da Bolsa Brasileira de Mercadorias
Ivan Wedekin, diretor-geral da Bolsa Brasileira de Mercadorias
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governo, que têm todo um co njunto de 
normas. Por exemplo, a C onab publica 
um edital de que vai fazer uma operação 
de milho na p róxima semana. A pa rtir 
desta divulgação, a r ede da B olsa e as 
centrais regionais de o peração colocam 
esta informação no ar, espalham para os 
corretores, que vão avisar os agricultores. 
Para acessar este benefício do governo, o 
produtor tem de utilizar o serviço de uma 
das oito centrais da Bolsa. O corretor fun-
ciona como um representante do agricul-
tor para entrar no sistema eletrônico da 
Conab e disp utar o dir eito de r eceber o 
subsídio do governo. Essa é a mecânica 
do negócio.
FERREIRA Todo o noss o sistema privi-
legia as co rretoras associadas. Todos os 
produtos que nós la nçamos são feitos 
através do braço comercial da Bolsa, que 
são as corretoras. 

AGROANALYSIS Os negócios da B olsa 
cresceram em 2010?
WEDEKIN As operações vêm crescendo 
em função da r etomada do o rçamen-
to da p olítica agrícola a pa rtir de 2004. 
Até então, o orçamento do governo para 
o apoio à produção era muito pequeno. 
Com a expansão da agr icultura brasilei-
ra, no governo Lula, foi possível fazer esta 
recomposição do o rçamento. Também 
houve uma maior produtividade no us o 
dos recursos públicos com os novos ins-
trumentos de a poio à co mercialização. 
Tradicionalmente, você tinha o AGF, por 
meio do q ual o g overno entrava com-
prando no mercado. Mas era uma opera-
ção muito cara. Instrumentos como o Pe-
pro e o PEP foram desenvolvidos para ter 
um custo menor para o orçamento públi-
co e atingir o maior número possível de 
benefi ciários. Os agricultores hoje estão 
sintonizados com estes instrumentos, o 
que tem favorecido a expansão do merca-
do de opções no segmento de derivativos 
da BM&FBovespa.

AGROANALYSIS Qual foi o b alanço da 
Bolsa no ano passado?
WEDEKIN Com a comercialização da Co-
nab, a Bolsa movimentou R$ 800 milhões 

no ano passado. Passaram por aqui cerca 
de oito milhões de toneladas da política 
agrícola da C onab. Na comercialização 
de produtos no mercado físico, o volume 
negociado na B olsa em 2010 f oi de R$ 6  
milhões. Este valor é muito pequeno em 
relação ao total da produção agropecuária 
brasileira. Isso mostra que a Bolsa está no 
primeiro degrau da cr iação dessas plata-
formas eletrônicas. Há ainda muito des-
conhecimento do p rodutor. Além disso, 
o mercado utiliza os ca nais tradicionais 
de comercialização, que é a r ede de com-
pradores das empresas. Nosso desafi o para 
ganhar competitividade é reduzir o custo 
da transação. Na área de licitação, que en-
volve desde alfi nete a ambulância, a Bolsa 
movimentou R$ 200 milhões em 2010. 

O sistema de venda e 
compra eletrônica de gado 
bovino dá mais segurança à 

comercialização, favorecendo 
pecuaristas e frigoríficos"

“
AGROANALYSIS Como as co operativas 
agropecuárias podem utilizar a B olsa 
Brasileira de Mercadorias?
WEDEKIN A B olsa tem grande interesse 
em ter as co operativas como parceiras. 
A cooperativa é uma das ma iores origi-
nadoras de ma téria-prima agrícola do 
Brasil. Ela tem um relacionamento muito 
forte com os agricultores, recebe os pro-
dutos, armazena. As cooperativas podem 
utilizar as nossas plataformas eletrônicas 
para espalhar as suas ofertas de vendas de 
soja, de milho e outros produtos. O canal 
da Bolsa pode ser um canal complemen-
tar à sua equipe comercial.

AGROANALYSIS O feijão também é ne-
gociado na Bolsa?

Joaquim
 da Silva Ferreira
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WEDEKIN No ano passado, iniciamos 
a negociação eletrônica de f eijão. Para 
comprar o feijão, é preciso ver antes uma 
amostra. A B olsa introduziu um a pare-
lho, o co lorímetro, que mede e dá uma 
nota à cor do feijão. Nós fotografamos o 
lote e colocamos na internet. 

AGROANALYSIS Quais são os principais 
projetos para este ano?
FERREIRA Fizemos uma m udança es-
tatutária recentemente para dar uma 
conotação mais moderna aos estatutos 
da Bolsa e b uscar mais flexibilidade. 
Estamos avaliando novos produtos e 
plataformas e esperamos dar uma forte 
alavancada este ano. 
WEDEKIN Neste primeiro trimestre do 
ano, a Bolsa vai lançar o IAgro, que é um 
banco de dados que tem o objetivo de re-

gistrar o comprometimento de produto-
res rurais e cooperativas com as empresas 
do agronegócio. Isso foi uma dema nda 
da indústria de def ensivos agrícolas. As 
empresas vão registrar todos os negócios 
que elas fazem co m cada CPF e CNPJ . 
Esse sistema é uma f erramenta adicional 
para o gerenciamento do r isco de crédi-
to. O p rojeto do S istema de Registr o de 
Informações do Agronegócio, IAgro, está 
dentro de uma Medida Provisória lança-
da pelo então presidente Lula no dia 30 de 
dezembro de 2010 que trata do Cadastro 
Positivo. 

AGROANALYSIS A Bolsa tem hoje uma 
forte participação no mercado brasilei-
ro de algodão.
WEDEKIN Do ponto de vista da informa-
ção, o mercado de algodão é o mais es-

truturado do Brasil. Tem uma longa tra-
dição de registros dos negócios na Bolsa. 
Cerca de 70% dos negócios de algodão 
passam pela Bolsa. E a pedido da Câma-
ra Setorial do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e A bastecimento, das ass ocia-
ções de produtores e da indústria têxtil, 
nós criamos outro sistema para cadastrar 
os 30% de neg ócios diretos que não s ão 
intermediados pelos corretores. Vamos 
oferecer ao mer cado um cen so on-line 
de 100% da comercialização de algodão 
do Brasil, seja para o mercado interno 
ou para a exportação. É um instrumento 
muito rico para a tomada de decis ão de 
produtores, exportadores, comerciantes, 
da indústria têxtil e do próprio governo. 
Essa inteligência pode ser aplicada a ou-
tros mercados.

AGROANALYSIS Há sinergia entre a 
BM&FBovespa e a Bolsa?
WEDEKIN Todos os computadores e sis-
temas da B olsa são depositados ao lado 
dos computadores da BM&FB ovespa. O 
gerenciamento dos programas e o desen-
volvimento de tecnologia de informação 
são realizados por uma eq uipe externa 
contratada pela Bolsa, com a supervisão 
da BM&FBovespa. Todos os s erviços fi -
nanceiros, de pagamentos, recebimentos 
e contabilidade também são prestados 
pela BM&FBovespa à Bolsa, como forma 
de reduzir custos.  

AGROANALYSIS É difícil operar na 
Bolsa?
WEDEKIN É muito simples. Basta o 
produtor ter um computador e acess o 
à internet. Tudo o que nós estamos de-
senvolvendo são plataformas baseadas 
na internet, portanto de uma f orma 
amigável. A p orta da en trada à B olsa 
é a corretora. Ela é que vai dar todo o 
suporte ao p rodutor para preparar o 
edital e co locar o p roduto em leilão . 
Uma vez que a oferta entra na telinha, 
o mundo inteiro passa a ter acesso. 
Isso dá a p ossibilidade ao produtor de 
ter mais gente na s ala para comprar. 
Em sua região, o agricultor tem apenas 
meia dúzia de interessados.

Na Bolsa, as negociações são 
feitas de luz acesa, com total 
transparência e segurança”“

Ivan W
edekin
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Rogério Mori*

Questões fiscais 
Macroeconomia

UM DOS grandes desafi os do novo 
governo remonta à reconstrução de 

uma política fi scal que promova uma re-
versão do quadro de piora das contas pú-
blicas verifi cado nos últimos anos.

De fato, a trajetória dos resultados fi scais 
no governo Lula revela uma dimin uição 
progressiva do esf orço fi scal na geração 
de resultados primários. Esse fenômeno é 
uma clara decorrência de aumentos grada-
tivos do lado das desp esas ante os cresci-
mentos mais moderados do lado da arre-
cadação ao longo dos últimos anos.

Essa situação, particularmente, se agra-
vou a partir de 2009, q uando o superávit 
primário do setor público despencou de 
3,42% do PIB no ano anterior para apenas 
2,24% do PIB naquele ano. Esse efeito foi 
uma clara decorrência dos esforços do go-
verno para combater os efeitos mais per-
versos da crise, com a prática de uma po-
lítica fi scal expansionista para estimular a 
demanda agregada, conjugado à queda da 
arrecadação por conta de isenções fi scais e 
menor ritmo da atividade econômica.

Ainda assim, mesmo pass ados os 
efeitos mais graves sobre a eco nomia 
brasileira oriundos da cr ise fi nanceira 
internacional, os resultados fi scais conti-
nuaram fracos. Em 2010, mesmo co m o 
crescimento de mais de 7% do PIB b ra-
sileiro, o que proporcionou uma arreca-
dação fi scal considerável, e co m o fi m 
das isenções tributárias, o superávit pri-
mário do s etor público acumulado até 
novembro do ano passado era de apenas 
2,74%, signifi cativamente inferior ao pa-
tamar verifi cado nos anos pré-crise.

O novo governo enfrenta um claro desa-
fi o nesse sentido, ou seja, reverter a trajetória 

fi scal, forçando um novo ajuste das contas 
públicas. O grande desafi o, nesse contexto, 
seria promover esse ajuste sem uma no va 
elevação da carga tributária brasileira.

De fato, desde 1998, o a juste fi scal bra-
sileiro foi centrado na elevação da carga 
tributária, focado nos aumentos das con-
tribuições. Essa prática, iniciada no s e-
gundo mandato do presidente Fernando 
Henrique, foi mantida pelo governo Lula, 
e a carga tributária brasileira atingiu níveis 
recordes por sucessivos anos. Nesse senti-
do, a necessidade de um novo ajuste impõe 
um desafi o considerável ao novo governo, 
ou seja, romper com essa prática. 

Isso signifi ca que uma melho ria nas 
contas públicas do lado do r esultado pri-
mário passaria, necessariamente, por um 
esforço de contenção da expansão dos gas-
tos públicos. Tal fenômeno representaria 
uma mudança considerável no co ntexto 
da condução da política fi scal brasileira 
e teria efeitos extremamente positivos do 
lado da percepção dos riscos associados à 
sustentabilidade da dívida pública no lon-
go prazo. A equipe econômica do novo go-
verno tem dado mostras de tentar orientar 
a política fi scal nesse sentido.

Também é importante ressaltar que um 
ajuste fi scal dessa natureza traria efeitos 
extremamente benéfi cos para a co ndu-
ção da política monetária brasileira. Nes-
te momento, as pressões infl acionárias 
mostram-se consideráveis, e os r iscos de 
desvios da infl ação em relação à meta es-
tabelecida é uma r ealidade concreta. Em 
face desses elementos, o B anco Central 
terá de promover apertos monetários nos 
primeiros meses de 2011 como forma de 
tentar conter as pressões infl acionárias.

Sob essa perspectiva, um a juste fi scal 
baseado na contenção de gastos públicos 
diminuiria as pressões do lado da deman-
da agregada e, com isso, o ajuste do lado 
monetário teria de ser menos intenso (em 
outras palavras, a al ta da t axa de juros 
teria de s er menor, com custos menores 
para o s etor privado). Adicionalmente, 
uma alta menos intensa da taxa de juros 
exerceria uma atração menor de recursos 
externos para o Brasil, o que pressionaria 
menos a cotação do dólar para baixo.

Esse cenário, no entanto, se contrapõe 
a questões que se desdobram para o novo 
governo. Não há a p erspectiva de co r-
tes de gastos do lado s ocial, e, ao mesmo 
tempo, existem pressões crescentes para 
a ampliação de in vestimentos, em pa rti-
cular ligados à inf raestrutura. Esse é um  
desafi o que o novo governo terá de lidar no 
âmbito da condução da política fi scal.

*Professor da Escola de Economia de São Paulo da 
Fundação Getulio Vargas (FGV/EESP)

Sxu.hu
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Por Bruno Blecher
Correspondências para esta seção devem ser 
enviadas para o e-mail: brunoblecher@uol.com.br

EFEITO DOMINÓ
A alta dos p reços agrícolas estimula 
o plantio e, por tabela, aumenta a 
demanda por fertilizantes. O resultado 
é a ele vação dos c ustos de p rodução, 
que, por sua vez, pressionam os preços 
dos alimentos. No fi nal, quem vai pagar 
o pato, isto é, a conta, é o consumidor.

COMIDA CARA
Em 2010, os p reços dos alimen tos 
puxaram a infl ação. O Índice Nacional 
de Preços ao C onsumidor Amplo 
(IPCA) fechou o a no em 5,91%,  
maior resultado desde 2004. O grupo 
alimentação teve alta de 10,39%, bem 
superior à apurada em 2009 (3,18%). 

CUSTO DA 
ALIMENTAÇÃO
Também o Índice de Preços ao Con-
sumidor (IPC), que registrou alta de 
6,45% no ano passado, foi pressiona-
do pelo custo da alimentação. O IPC, 
da Fundação Instituto de P esquisas 
Econômicas (Fipe), constatou au-
mento de 12,2% no gr upo alimen-
tação em 2010, co m destaque para a 
carne bovina, que subiu 34,4%.

SINAL DE ALERTA
Para os técnicos da Organização das 
Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO), os problemas 
climáticos em várias partes do mun-
do devem contribuir para elevar ain-
da mais os preços agrícolas este ano.

SAFRA
AMERICANA
90,5 milhões de t
 é a estimativa do Usda para a safra de 
soja 2010/2011.

RECEITA SUÍNA
O volume das exp ortações brasileiras de 
carne suína em 2010 caiu 11%, encerrando 
o ano em 540,4 mil t oneladas. Já a receita 
cresceu 9,32%, saltando para US$ 1,34 bi-
lhão. Os dados foram divulgados pela As-
sociação Brasileira da Indústria Produtora 
e Exportadora de Carne Suína (Abipecs). 

SAFRINHA RECORDE
Apesar da estimativa de redução de 10% 
na área cultivada, a Associação dos Pro-
dutores de Soja e Milho de Mato Grosso 
(Aprosoja) espera uma safrinha de milho 
recorde no Est ado. A a posta é de no ve 
milhões de toneladas.

MILHO EM ALTA
Na avaliação dos técnicos do Centro de Es-
tudos Avançados em Economia Aplicada 
(Cepea), 2011 será um ano rentável para os 
produtores de milho . Oferta menor e de-
manda elevada devem reduzir os estoques 
do cereal e manter os preços em alta.

TÚNEL DO TEMPO
Ponto morto
"Com retração de 38,8%  em 2005 em 
relação a 2004, as v endas internas de 
máquinas agrícolas (tratores e colhei-
tadeiras) somaram 23,2 mil unidades"
AGROANALYSIS, fevereiro de 2006

Pé na tábua
Os produtores rurais voltaram a in-
vestir na r enovação de suas f rotas 
agrícolas, animados pela elevação dos 
preços agrícolas e pelas taxas de juros 
atrativas da linha Finame-PSI. Como 
resultado, as v endas de máq uinas 
agrícolas – tratores e colheitadeiras – 
somaram 68,5 mil unidades, o melhor 
resultado desde 1976.

MERCADO FIRME
A valorização do real, segundo a Abipecs, 
reduziu a co mpetitividade do p roduto 
brasileiro ante seus concorrentes (EUA e 
países da UE). Para 2011, Pedro Camargo 
Neto, presidente da Abipecs, prevê preços 
fi rmes no mercado interno e a exportação 
de 600 mil toneladas de carne suína.

ETANOL NA OMC?
Após decisão do governo norte-ame-
ricano de ma nter os incen tivos a p ro-
dutores de et anol de milho e a t arifa 
sobre etanol importado, ainda não está 
claro se a a meaça da União da I ndús-
tria de C a na-de-Açúcar (Unica) de le-
var o caso para a Organização Mundial 
do Comércio (OMC) será cumprida. A 
entidade ainda busca um diálog o que 
permita a redução da tarifa de importa-
ção dos atuais US$ 0,54 p or galão para 
US$ 0,45 de f orma a compensar o cré-
dito dado aos blenders americanos para 
misturar o etanol à gasolina. Pelo lado 
do Itamaraty, apesar de o então ministro 
Amorim se mostrar a favor da disputa 
na OMC, alguns setores questionam os 
impactos que a extinção da t arifa po-
deria ter sobre os p reços do et anol no 
mercado brasileiro. Quanto às chances 
de êxito brasileiro na hipótese de o caso 
chegar a O MC, os úl timos resultados 
foram favoráveis ao País, tanto nos sub-
sídios ao aç úcar pela União Europeia 
como ao algodão pelos EUA. Em recen-
te visita ao Brasil, o senador republica-
no John McCain declarou acreditar que 
a OMC julgaria ilegais os meca nismos 
protecionistas do governo dos EUA. 
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PLANTIO DIRETO
A meta do governo é aumentar em 
oito milhões de hec tares até 2020 
a área que utiliza plantio direto no 
País. Passaria dos atuais 25 milhões 
de hectares para 33 milhões de hec-
tares. Pelos cálculos dos p esquisa-
dores, esse acréscimo vai permitir 
a redução da emiss ão de 16  a 2 0 
milhões de toneladas de gás carbô-
nico. O programa ABC vai investir 
R$ 2 bilhões para incentivar práti-
cas que combinam aumento da pro-
dução e proteção ao meio ambiente.

SECA ARGENTINA
O fenômeno climático La Niña, 
que está provocando estiagem em 
algumas regiões produtoras da Ar-
gentina, pode provocar uma q ue-
bra de a té 16% na s afra de s oja. A 
estimativa inicial do M inistério da 
Agricultura da Argentina era colher 
52 milhões de toneladas nesta sa-
fra, três milhões a menos do que na 
temporada anterior. Mas a queda na 
produção deve ser ainda maior.

TAMANHO DA SAFRA
A Consultoria Celeres prevê uma pro-
dução de 68,1 milhõ es de t oneladas 
para a s afra de s oja 2010/2011, 400  
mil toneladas a menos do que estima a 
Companhia Nacional de Abastecimen-
to (Conab), que aposta em 68,5 mi-
lhões de toneladas.  A projeção da Oil 
World é de 67,5 milhões de toneladas.

PARA A CHINA
Nos últimos dez anos, as exportações de 
soja em grão de Mato Grosso cresceram 
293% (de 2,9 milhões de toneladas para 
8,5 milhões). Na safra passada, a maior 
parte da soja embarcada pelo Estado foi 
para a China (63% do total).

SUPERPRECOCE
A Embrapa vai lançar em do is anos 
uma variedade superprecoce de soja, 
adaptada às co ndições dos cer rados. 
Ela tem ciclo 30% meno r que o das  
variedades atuais, entre 90 a 100 dias.  
Uma das vantagens é permitir ao agri-
cultor colher a soja no fi m de janeiro. 

Faleceu no primeiro dia de ja neiro de 
2011 o engenheiro agrônomo Victor 
André de Argollo Ferrão Neto, um ho-
mem que escreveu boa parte da história 
moderna da agricultura paulista. Líder 
nato, foi presidente do Centro Acadê-
mico Luiz de Queiroz quando estudante 
na Esalq-USP, onde se formou em 1964.
Especializado em planejamento rural, 
foi assessor técnico do s ecretário de 
Agricultura e depois vice-governador 
de São Paulo Antonio José Rodrigues 
Filho. Nesse período, montou a es-
tratégia para a r enovação da c ultura 
de café no Estado de São P aulo, bem 
como um programa estadual de refl o-
restamento, e a mbos foram modelos 
para programas federais semelhantes.
Como coordenador da Cati, na ges-
tão do secretário Guilherme Afi f Do-
mingos, modernizou a in stituição e 
valorizou seus técnicos.
Foi o s ecretário-executivo do GT , 
presidido por Roberto Rodrigues na 
Organização das C ooperativas do 
Estado de São P aulo (Ocesp), que 
fundou várias cooperativas de crédi-
to rural no Estado, dando base para 
a Central de Crédito Rural e o Banco 
Cooperativo do Brasil (Bancoob).
Foi chefe da A ssessoria Técnica do 
secretário de Agricultura Roberto Ro-
drigues, tendo contribuído com a me-
lhoria dos serviços da Secretaria.
Sempre atual, Victor fará muita falta no 
cenário agronômico paulista e brasileiro. 

LARANJA MADURA
Na avaliação do Centro de Estudos Avan-
çados em Economia Aplicada (Cepea), 
os preços da laranja devem continuar 
fi rmes até abril, apesar do cr escimento 
da safra de São P aulo este ano. É que a 
colheita mais tardia vai restringir a oferta 
nos primeiros meses deste ano. Além dis-
so, os estoques da indústria estão baixos.

POUCA MANDIOCA 
Os bons preços alcançados pelos pro-
dutores em 2010 de vem incentivar o 
aumento da área plantada de mandio-
ca, segundo levantamento do Cepea. A 
tendência é de o ferta reduzida no pri-
meiro semestre deste ano.

LEITE FRIO
A cada quilo de leite em pó importado, 
a indústria deixa de co mprar dez litros 
de leite dos p rodutores brasileiros. O 
cálculo é do Fórum Permanente da Ca-
deia Láctea da Região Sul, que reclama 
do aumento das importações de leite e 
derivados pelo País, principalmente do 
Uruguai e da Argentina.

NOVO GIGANTE
DA LARANJA 
Nos próximos anos, a China p retende se 
tornar um importante player do mercado 
internacional de laranja. O movimento do 
gigante asiático já preocupa os produtores 
da Flórida, que encomendaram estudo para 
entender o potencial chinês nesta área. Se-
gundo autoridades chinesas, o investimen-
to no s etor cítrico é ma is uma estra tégia 
para desenvolver regiões pobres e evitar a 
migração para as zonas industriais. Se ser-
ve de consolo para os brasileiros, o suco de 
laranja não é o p rincipal foco dos c hine-
ses, que preferem consumir a fruta fresca. 
Contudo, produtores norte-americanos 
já se preocupam com a possibilidade de a  
China repetir o feito do mercado de maçãs, 
no qual, em menos de cinco anos, o país se 
tornou o principal exportador mundial. 

NOTA DE 
FALECIMENTO
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“As significativas altas nos preços das commodities agrícolas no mercado 
internacional melhoram as perspectivas para a safra 2010/2011. Tudo indica que 
2011 será um ano de vacas gordas”FERNANDO HOMEM DE MELO, economista e professor da Universidade de São Paulo
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“Toda carne suína que 
deixamos de exportar 
em 2010 vendemos com 
vantagem no mercado 
interno”JURANDI MACHADO, diretor da 
Associação Brasileira da Indústria 
Produtora e Exportadora de Carne 
Suína (Abipecs)

“As grandes oportunidades para o agronegócio 
brasileiro decorrem de três fatores: entrada no 
mercado de consumo de alimentos de centenas de 
milhões de pessoas na Ásia, aumento da demanda 
por biocombustíveis e crescente demanda por parte 
da indústria química”JOSÉ ROBERTO MENDONÇA DE BARROS, economista

“A receita com as 
exportações de carne 
bovina em 2011 deve ficar 
entre US$ 5,3 bilhões e 
US$ 5,5 bilhões”ANTONIO CAMARDELLI, presidente da 
Associação Brasileira das Indústrias 
Exportadoras de Carnes (Abiec)

“Um grupo 
privilegiado do 
Ministério do Meio 
Ambiente produz 
leis dentro dos seus 
gabinetes que fazem 
com que o agricultor 
durma com dez 
hectares e amanheça 
com oito”DEPUTADO MOACIR MICHELETTO 
(PMDB-PR), presidente da 
Comissão Especial para Reforma 
do Código Florestal

“O melhor governo é aquele em que há 
o menor número de homens inúteis”VOLTAIRE

“Como a agricultura não é formadora 
de preços, mas, sim, tomadora de 
preços, cabe ao serviço público atuar de 
forma eficiente para que o produtor não 
perca renda”NORBERTO ANACLETO ORTIGARA, secretário da 
Agricultura e do Abastecimento do Paraná

“A safra de trigo é uma das 
melhores do Brasil tanto em 
termos de quantidade como 
em qualidade
EDILSON GUIMARÃES, secretário de 
Política Agrícola do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Edilson G
uim

arães
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Commodities agrícolas - 1

Novas altas 
em 2011

APESAR DE apresentar dois compor-
tamentos diferentes ao longo do ano, 

as negociações com as commodities agrope-
cuárias atingiram valores inéditos em 2010 
no Brasil. Fazem parte desse conjunto açú-
car, algodão, café e boi. Nos primeiros seis 
meses do ano, as cotações internacionais fi -
caram em patamares superiores aos da mé-
dia histórica, embora, no mercado interno, 
o milho, a soja e o b oi estivessem relativa-
mente estabilizados. A arrancada aconteceu 
para valer no segundo semestre. 

Os grandes investidores e o peradores 
fi caram satisfeitos com os l ucros apura-
dos nas commodities agrícolas, que ter-
minaram 2001 co m elevação de p reços 
acima de 90% no alg odão, 50% no ca fé 
e milho, 45% no tr igo e 35% na s oja nas 
bolsas mundiais. Este movimento quebra 
um longo ciclo de ba ixa nos preços que 
vem desde os anos oitenta.

Diversos elementos podem ser aponta-
dos como causadores da co njuntura altis-
ta. Dentre os principais deles, sem dúvida, 
destacam-se as estiagens no Leste Europeu, 
que castigaram a triticultura na metade do 
ano. Como o consumo prevaleceu aqueci-
do, mesmo com as boas safras nos Estados 
Unidos e na Amér ica do Sul, o des equilí-
brio no balanço de oferta e demanda do tri-
go puxou a soja e o milho. Paralelamente, os 
fundos de investimentos passaram a operar 
com mais força. Quando isso ocorreu, mui-
tos produtores brasileiros já haviam comer-
cializado as suas colheitas, porém, no côm-
puto geral, os seus resultados fi caram acima 
dos apurados em 2009. 

Assim, os ag entes de mer cado começa-
ram 2011 com uma boa dose de otimismo. 
O fenômeno La Niña traz incertezas para a 
produção da América do Sul, tendo a Argen-
tina já reajustado para menos a sua produção 
prevista inicialmente. Por sua vez, a China 
prossegue na sua p ostura de robusta com-

Alerta da FAO e inflação
A Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação chama a atenção das 
lideranças mundiais a respeito dos altos níveis de preços registrados pelos alimentos 
no âmbito mundial. A agroinflação é apontada como fenômeno global e perigosa fonte 
de instabilidade. Não se descartam crises sociais similares às ocorridas em 2008 com 
a tortilla no México e a pasta strike na Itália.

Em muitos países asiáticos, inclusive na Índia, os preços dos alimentos chegam na casa de dois 
dígitos. É um incremento preocupante. A temeridade é que esse choque de preços contami-
ne de maneira mais ampla as outras atividades e provoque desequilíbrio econômico e social. 
Grande massa populacional do continente asiático vive em situação de extrema pobreza.

Ainda que diante de um quadro bem mais ameno e sem grau de comparação, é interes-
sante olhar a posição brasileira. Embora seja um dos grandes celeiros mundiais, os pre-
ços dos alimentos puxaram o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
para cima: eles subiram 10,39%, o triplo da variação do grupo em 2009, de 3,18%. 
Somente a carne, que no ano aumentou 29,54%, contribui para o IPCA com 0,64 ponto 
percentual. O feijão carioca (mulatinho) registrou alta de mais de 60%. Outros produtos 
comuns na mesa dos brasileiros, como farinha de mandioca, leite, açúcar e frango, 
registraram altas de mais de 14%.

Com isso, o indicador oficial da inflação fechou 2010 em 5,91%, praticamente idêntico 
ao de 2008 (5,90%). Superior ao centro da meta do governo, de 4,5%, este é o maior 
percentual desde 2004. Mesmo assim, 2010 terminou como o sétimo ano seguido em 
que o IPCA fica dentro da meta, considerando o intervalo de tolerância de dois pontos 
percentuais para mais ou para menos.

pradora de soja, enquanto um terço da pro-
dução norte-americana de milho va i para a 
fabricação de etanol. Sem os sinais de crise, 
como aqueles verifi cados em 2008 e não  
totalmente superados em 2009, o mer cado 
tende a atrair investidores e esp eculadores, 
com aquecimento natural nos negócios.

A sensação de co tações aquecidas 
nas commodities agrícolas deixa os  

agricultores brasileiros alvoroçados. É 
a melhor perspectiva desde o p lantio 
da safra 2003/04. C omo a agr icultura 
é muito sensível e dá pronta resposta 
diante do aceno de p reços remunera-
dores, o cic lo de al ta pode esfriar no 
segundo semestre. O grande termôme-
tro será o comportamento da próxima 
safra americana.

FAO: Evolução no índice de preços nas commodities agrícolas
Ano Alimentos Carne Leite Cereais Óleos Açúcar

2000 89,5 93,9 95,4 84,5 67,8 116,1
2001 92,3 107,1 107,1 86,2 67,6 92,3
2002 90,2 82,2 82,2 94,6 87,0 90,2
2003 98,3 95,1 95,1 98,1 100,8 98,3
2004 11,5 122,6 122,6 107,4 112,2 111,5
2005 114,7 135,4 135,4 103,4 103,6 114,7
2006 122,4 128,0 128,0 121,5 112,0 122,4
2007 154,1 212,4 212,4 166,8 169,1 154,1
2008 190,9 219,6 219,6 237,9 225,4 190,9
2009 151,5 141,6 141,6 173,7 150,0 151,5
2010 179,1 200,4 200,4 182,6 193,0 179,1
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O BALANÇO de prós e co ntras 
sugere firmeza nos p reços das 

commodities agrícolas para o primeiro 
semestre. O tamanho das colheitas da 
América do S ul nos p róximos meses 
ditará o gra u de t urbulência com que 
a safra 2011/12 s erá plantada nos Es-
tados Unidos.  Agroanalysis apresenta 
de forma sucinta as p rincipais variá-
veis em jogo em algumas commodities
importantes, tanto do ponto de vista 
nacional quanto internacional.

Commodities agrícolas - 2

Painel do
mercado

Açúcar
Entre as temporadas 2007/08 e 2009/10,  

houve redução signifi cativa nos estoques 
mundiais para compensar o défi cit de pro-
dução na Índia, maior consumidor de açú-
car do mundo. A sua fabricação anual caiu 
de 30 milhões de toneladas por ano para 14 
milhões. Os estoques podem se recuperar 
nesta safra, mas a dema nda segue forte, e 
a oferta dependerá do clima. No começo e 
fi m de 2010, o produto teve as suas cotações 
entre as mais altas no mercado internacio-
nal em 30 anos. A incerteza não acabou.

Algodão
A subida dos preços bate níveis histó-

ricos de ma is de 140 a nos. As colheitas 
inferiores ao p revisto no P aquistão, na 
China e no Texas, somado com o maior 
consumo nos países em desenvolvimento, 
alimentam de forma desenfreada as espe-
culações. Com quase dois terços da pro-
dução já co mercializados, ainda dentro 
de uma boa margem de segurança, a área 
ocupada pela cotonicultura é o gra nde 
destaque da safra 2010/11, com dimensão 
próxima à do inicio dos anos noventa.

Trigo
A triticultura é apontada como a principal 

responsável pelo rally de alta nos preços das 
commodities agrícolas, após sofrer grandes 
quebras na colheita do Leste Europeu. O 
evento foi considerado como a pior estiagem 
em 150 anos. O seu estoque de passagem é 
aquele que mostra maior baixa entre os pro-
dutos agrícolas para a safra 2011/12, cujo ba-
lanço de oferta e demanda está bem apertado 
para o curto prazo. Isso leva por contagiar os 
produtos substitutos como o milho e a soja.

Boi Gordo
A projeção de salto nos preços já vinha sen-

do cantada em prosa e verso. O difícil estava 
em acertar o mo mento dessa trajetória. O 
excessivo abate de matrizes ocorrido duran-
te 2003 a 2007, face aos ba ixos preços pagos 
aos pecuaristas, uma hora comprometeria a 
oferta de animais para tal. Além disso, veio a 
crise de 2008 e o período duro de ajuste de 
2009, com muitos frigorífi cos em processo 
de recuperação judicial. O mercado passou 
a ressentir-se da falta de matéria-prima, e os 
seus preços atingiram picos inéditos.
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Café
As contínuas baixas na produção da Co-

lômbia e a f raca qualidade dos grãos p ro-
vocam alta na cotação mundial da rubiácea. 
Também colaboram nesse movimento a 
queda existente nos est oques, a desvalori-
zação do dólar frente a outras moedas e a  
fi rmeza do consumo. A procura por café 
brasileiro de qualidade continua aquecida. 
Por sua vez, a safra nacional, que foi recorde 
no ano passado, será menor nesta tempora-
da, pelo efeito da bianualidade da cultura. 
Há margens para especulações nos preços.

Milho
De 2000 a 2010, co m crescimento no 

consumo de 35 milhõ es de t oneladas, a 
China deixou de ter excedentes do cereal. 
Os Estados Unidos, por sua vez, em pou-
cos anos, praticamente triplicou o uso do 
milho para a fa bricação de et anol, que 
passou para 110 milhões de toneladas. A 
prevalecer essa tendência apenas nesses 
dois países, a disp onibilidade do produ-
to fi cará cada vez mais complicada, e os 
seus preços continuarão a sofrer pressão 
de alta. O Brasil aproveita dessa situação 
para escoar o seu excedente interno.

Soja
Com produção mundial recorde na safra 

2010/11, a expectativa inicial era de norma-
lidade e até recuo nas cotações. No entanto, 
como a voracidade das importações chine-
sas de grãos não para de superar as previsões 
mais audaciosas, o mercado assiste com cer-
ta dose de surpresa à evolução de alta dos 
preços. Para os agricultores da América do 
Sul, há a perspectiva de uma comercializa-
ção rentável da produção que será colhida 
neste primeiro semestre, apesar do r eceio 
com a valorização do real diante do dólar.
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Infl ação de alimentos

Do Copom
ao campo
Antonio Carlos Costa1

Fernando S. Macêdo2

Anderson Santos2

O ANO de 2010 encer rou com uma in-
fl ação, medida pelo Instituto Brasilei-

ro de G eografi a e Est atística (IBGE), por 
meio do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), de 5,91%, distante do cen-
tro da met a estabelecida pelo Conselho 
Monetário Nacional, de 4,5%, para o perío-
do. Mesmo dentro do limi te superior, de 
6,5%, a característica da infl ação, predomi-
nantemente de alimentos e, particularmen-
te, de carne bovina, suscita incertezas para 
2011 quanto à estratégia do Banco Central 
na condução da política monetária.

Neste cenário, o p rimeiro encontro do 
Comitê de Política Monetária (Copom), do 
Banco Central, em janeiro, foi cercado de 
expectativas: às voltas com as já conhecidas 
especulações sobre a autonomia do órgão 
na equação meta de infl ação vs. taxa Selic, 
tão comuns em um novo governo, decidiu-
se pelo aumento da taxa básica de juros, em 
0,5%, elevando-a para 11,25% a.a.

A medida, ao mesmo tempo em que ofe-
rece fortes indícios da indep endência do 
órgão, dada a sua impopularidade em um 
início de gestão, levanta outra dúvida: será 
efi caz, uma v ez que não a tingirá direta-
mente no curto prazo o setor de alimentos, 
grande responsável pela infl ação do ano?

Nesse sentido, teme-se que em 2011 o 
governo “pese a mão” no ajuste direcionado 
aos demais setores, mais sensíveis à eleva-
ção da taxa básica de j uros, levando a um 
esfriamento da eco nomia como um t odo 
que, aí sim, impacte o setor de alimentos.

Olhando para o ano que passou, obser-
va-se que, dos vários grupos de produtos 
que compõem o índice, despesas pessoais, 
habitação e saúde puxaram a infl ação em 
2010, mas foi o grupo “alimentos e bebi-

das” aquele que apresentou a maior varia-
ção anual entre todos os demais, de 10,4%, 
registrando, assim, a maior contribuição 
para a formação do IPCA, com 39%.

Para agravar a si tuação, esse grupo é o  
que possui o maior peso, ou seja, o que mais 
infl uencia o índice, dada a sua importância 
nas despesas das famílias. Dividido em dois 
subgrupos, “alimentação fora do do micí-
lio” e “alimentação no domicílio”, somente 
o segundo foi responsável por mais de um 
quarto da infl ação total de 2010.

É justamente neste subgrupo que os 
aumentos de p reços são explicados em 
grande parte pelas sazonalidades da ati-
vidade agropecuária ou pelas intempéries 
climáticas que atingem a produção.

Nesses casos, o mercado é rápido e efi -
ciente para encontrar o seu ponto de equilí-
brio, e o aumento da oferta é a consequência 
natural dos altos preços pagos ao produtor.

Entretanto, o q ue diferencia as infl a-
ções ocasionadas por alimentos nos anos 
de 2007, 2008 e 2010 das a nteriores é a 

soma de dois movimentos, que agora se 
apresentam muito fortes:

1) Expansão bastante consistente da 
demanda, refl exo do bom momento por 
que passa a eco nomia dos pa íses emer-
gentes, de forma geral, e do Brasil, em 
especial. O aumento do poder de compra 
da população brasileira, com a ele vação 
de 34% da massa salarial nos últimos cin-
co anos (considerando a média entre jan-
out/2010), levou o Brasil a um co nsumo 
per capita de 37,3 kg/ha b/ano de ca rne 
bovina em 2010, muito próximo aos 38,5 
kg/hab/ano observados nos EUA para o 
mesmo período, segundo o Usda.

2) Escassez mais estrutural da oferta, jus-
tamente em relação à carne bovina, produto 
que tão bem responde ao incremento da ren-
da. Foi ela, nesses três anos, um importante 
destaque em termos de aumento de preços.

Se em 2007 e 2008 a r estrição da oferta 
foi ocasionada preponderantemente pelo 
forte movimento de a bate de f êmeas no 
Brasil, que durou de 2002 a 2006, reduzin-

IPCA – Contribuição de Alimentos e Bebidas, Alimentação no Domicílio e 
Carne Bovina para a formação do Índice Geral, por período (em %)

Ano 2007 2008 2010

IPCA Geral 4,46 5,90 5,91

2,18

1,67

0,36

2,41

1,55

0,45

2,34

1,57

0,61

Alimentos e bebidas                Alimentação no Domicílio                 Carne Bovina
Fonte: IBGE / IPCA
Elaboração: Fiesp-Deagro
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do a oferta de bezerros, a partir desse ano, 
foi a vez de outros importantes produtores 
mundiais iniciarem o mesmo movimento, 
como os Estados Unidos, a Austrália e Ar-
gentina, com refl exos em 2010.

A consequência foi uma alta de 29,6% 
no ano apenas para esse produto, que re-
presentou, isoladamente, impressionan-
tes 11% do IPCA.

No caso da Ar gentina, pesam ainda as 
seguidas medidas de restrição às exporta-
ções, a partir de 2006, com fi ns de controle 
infl acionário. Em um primeiro momento, 
atingiram o s eu objetivo, ao a umentar a 
oferta do produto no mercado doméstico, 
mas tiveram como principal e esperado re-
sultado o desestímulo à produção. O fato, 
somado à retração do consumo, resultan-
te da cr ise econômica de 2008, le vou o 
país a diminuir praticamente pela metade 
(-49%) o v olume exportado do p roduto 
in natura em apenas quatro anos. O país, 
que em 2005 exportou 437 mil t, em 2008  
embarcou 222 mil t, le vando-o da 4ª para 
a 12ª posição no ranking dos principais ex-
portadores mundiais do produto.

O Brasil, mesmo invertendo a c urva 
do abate de matrizes a partir de 2007, 
não foi capaz de responder ao incre-
mento da demanda.

Caso não ha ja em 2011 um a profun-
damento da crise econômica na UE, q ue 
possa levar a um co ntágio de gra ndes 
mercados consumidores, com conse-
quente esfriamento na dema nda e fal ta 
de liquidez no mercado internacional, os 
alimentos tendem a continuar pressio-
nando os índices gerais de preços no ano, 
embora seja possível inferir que o preço 
da carne bovina possivelmente já t enha 
atingido o seu pico. 

O aumento dos preços ao consumi-
dor registrado ao f im de 2010 pa ra a 
carne de frango pode ser um indício da 
substituição de pa rte do co nsumo de 
uma proteína pela outra.

O que se pode notar de forma geral para 
o setor de alimentos é que o agronegócio 
brasileiro tem sido, historicamente, capaz 
de dar respostas efetivas ao incremento do 
consumo, através de ganhos sucessivos de 
produtividade. Tanto que, em uma p ers-

pectiva de lo ngo prazo, observa-se que a 
variação acumulada dos preços de alimen-
tos e bebidas coloca-se de forma consistente 
abaixo do IPCA geral. O que existe, em de-
terminados momentos, é um descompasso 
no sensível equilíbrio produção/consumo, 
ocasionando pressões infl acionárias.

Para esse setor, mais do que as ações do 
Banco Central, é p reciso aguardar que o 
mercado dê a sua r esposta, como sempre 
fez, estimulado por um ambiente de for-
te incentivo aos ganhos de produtividade, 
com uma política agrícola horizontal que 
busque benefícios sistêmicos a todos os se-
tores, além de in vestimentos em pesquisa 
e tecnologia no campo. Que assim seja.

Abate de Bovinos: evolução do abate de matrizes nos países 
selecionados, de 1999 a 2010 (em % de fêmeas abatidas)

1. Gerente do Departamento do Agronegócio da Fiesp
2. Analistas do Departamento do Agronegócio da Fiesp

Variação acumulada do preço ao consumidor (jan/95 = 100)

Fontes: Usda, ONCCA, ABS, IBGE / PPM e MB Agro
Elaboração: Fiesp-Deagro

Fonte: IBGE/IPCA
Elaboração: Fiesp-Deagro
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Laranja

Pensamento
em cadeia
Gustavo Aguiar1

Rafael Ribeiro1

Alcides Torres2

NÃO SÃO de hoje as di vergências 
entre produtores de laranja e repre-

sentantes da indústria.
A concentração das extratoras de suco di-

minuiu a concorrência e gerou um impasse 
com relação aos preços para os produtores. 
Já em 2004, quatro empresas respondiam 
por mais de 90% do mercado de suco con-
centrado, sem contar que signifi cativa parte 
da produção vem de pomares próprios.

Parte do confl ito é gerada por informações 
desencontradas, especialmente com relação 
ao custo de produção. A indústria pressiona 
por preços menores, ao passo que os produ-
tores individuais alegam custos de produção 
acima dos divulgados pela indústria.

Os custos
Os custos apregoados pela indústria di-

zem respeito aos c ustos operacionais, que 
levam em consideração o que foi gasto dire-
tamente com a produção, tais como colheita, 
transporte, insumos, manejo e o I mposto 
Sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR).

Na safra 2009/10, a Companhia Nacio-
nal de A bastecimento (Conab) estimou 
um custo operacional de R$ 9,40 por cai-
xa de 40,8kg. O Centro de Estudos Avan-
çados em Economia Aplicada (Cepea), 
através de estudos de casos, apontou para 
um custo operacional médio de R$ 10,36 
por caixa na mesma safra.

De acordo com a Scot Consultoria, o custo 
operacional da atividade em 2009/10 f oi de 
R$ 9,76 por caixa produzida. Já os números 
da Associação Nacional dos Exp ortadores 
de Sucos Cítricos (CitrusBR), apontam um 
custo operacional médio de R$ 7,26 por caixa 
para os pomares das empresas associadas.

Um fato com que todos concordam é 
que o custo de produção cresceu nos últi-
mos anos. Além de fatores externos como 

o greening (doença causada por bactéria 
que reduz a produtividade dos pomares), a 
alta de preços dos insumos agrícolas acar-
retou em maiores gastos para a cultura.

O Índice Scot de custo de produção de 
cítrus, que refl ete a variação de preços dos 
componentes utilizados na atividade, su-
biu 150% nos últimos dez anos.

A alta foi puxada principalmente pelo 
aumento do preço dos insumos agrícolas, 
como os fertilizantes e defensivos agrícolas.

Fatores a serem considerados
Um dos fatores de divergência do custo de 

produção é justamente a variação dos índices 
produtivos entre as propriedades, em função 
do sistema e nível tecnológico adotados.

A Conab, por exemplo, estimou para 
2009/10 uma produtividade média de 716 
caixas de la ranja por hectare, ao pass o 
que, em p ropriedades mais tecnifi cadas 
de empresas associadas à Ci trusBR, foi 
alcançada produtividade superior a 1,4 
mil caixas por hectare.

Para o custo de produção divulgado 
pela associação, referente à safra passada, 
não foram informados os parâmetros téc-
nicos utilizados nos cálculos.

A questão é q ue a si tuação dessas fa-
zendas não refl ete a realidade ou o perfi l 
da média das propriedades produtoras de 
laranja no País.

Embora a b usca por maior produti-
vidade seja uma dema nda do mer cado, 
custos de p rodução baseados em p erfi s 
de altíssima produtividade não devem ser 
utilizados para a det erminação da co ta-
ção da caixa de laranjas.

É preciso clareza e bom senso na utiliza-
ção dos parâmetros técnicos para se che-
gar a um c usto de produção próximo da 
realidade nacional e que permita entendi-
mento por parte dos envolvidos na cadeia.

Outra questão é a própria metodologia 
utilizada no cálc ulo dos c ustos. Custos 
operacionais não bastam; a análise corre-
ta deveria envolver a depreciação.

Para os números da Conab, quando 
consideramos os custos operacionais to-
tais, desconsiderando a remuneração so-
bre o capital fi xo, o valor fi nal obtido é de 
R$ 11,71/caixa, valor 24,6% su perior ao 
obtido quando se consideraram somente 
os custos operacionais.

O preço médio da ca ixa de laranja em 
2010, em São Paulo, cujo valor foi de R$ 

Custo operacional de produção de laranja na safra 
2009/10 (R$ por caixa de 40,8kg)
11.00

10.50

10.00

9.50

9.00

8.50

8.00

7.50

7.00
Cepea Scot Consultoria Conab CitrusBR

10.36

9.76
9.40

7.29

Fonte: Cepea / Conab / CitrusBR / Scot Consultoria
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12,90, pode ser considerado bom em re-
lação aos anos anteriores. De acordo com 
o Cepea, passou de R$ 7,70 em ja neiro 
para R$ 15,66 em dezembro. 

Em 2008 e 2009, o p rodutor recebeu, 
em média, R$ 9,78 e R$ 5,29 p or caixa, 

respectivamente. Isso demonstra a im-
portância de se considerar o custo opera-
cional total quando analisamos o lucro e 
a rentabilidade para o produtor. 

Quando se remunera somente o custo 
operacional, existe a falsa impressão de 
lucro. No entanto, nesta situação, a ten-
dência é o abandono da atividade em lon-
go prazo, em função do sucateamento da 

Sxu.hu

1. Zootecnistas da Scot Consultoria
2. Engenheiro agrônomo da Scot Consultoria

Índice Scot de custo de produção de cítrus (Agosto de 1994 = 100)
690
640
590
540
490
440
390
340
290
240
190
140

90

Fonte: Cepea / Conab / CitrusBR / Scot Consultoria
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fazenda, principalmente em uma r egião 
onde existe uma grande pressão exercida 
por outras oportunidades de negócio. E é 
o que está acontecendo. Isto não é b om 
para a agricultura brasileira nem para a 
cadeia produtiva.
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Brasil e UE

Negociações para
o agronegócio
Odilson Luiz Ribeiro e Silva1

Eduardo Ferreira2

A UNIÃO Europeia (UE) é o ma ior 
importador de produtos agrícolas. O 

Brasil tem nesse grupo seu principal merca-
do para os produtos do agronegócio. Além 
de ser um mercado sofi sticado e exigente, a 
UE tem no setor agrícola um dos segmentos 
de maior sensibilidade política, apesar de re-
presentar apenas 4% do PIB e ocupar menos 
de 4% da população economicamente ativa. 
Exemplo dessa importância é a destinação  
de mais de 46% do orçamento da UE para a 
Política Agrícola Comum (PAC).

A preocupação com a v olatilidade dos 
preços tem sido uma constante nos dis-
cursos de líderes dos países que compõem 
a UE. Nesse contexto, inserem-se as prin-
cipais negociações do Brasil com a UE no  
campo do agr onegócio. Tais negociações 
estão principalmente relacionadas ao Acor-
do de Associação entre Mercosul e União 
Europeia, aos Organismos Geneticamente 
Modifi cados (OGM), às carnes (aves, bovi-
nos e suínos), ao café, às frutas e aos sucos. 

O Acordo Mercosul-UE, cujas nego-
ciações foram retomadas em 2010, indica  
grande potencial de mercado para ambos 
os lados. A q uestão agrícola é central. Os 
europeus deverão buscar proteger seu se-
tor agrícola da al ta competitividade do 
Mercosul e, principalmente, do B rasil. 
Condicionalidades na área agrícola, como 
exigências além das estipuladas pelos pa-
drões internacionais multilaterais, podem 
difi cultar o r esultado dessa negociação. 
Quanto aos produtos agrícolas, as princi-
pais difi culdades centram-se nos gr upos 
de negociações sanitárias e fi tossanitárias 
e de propriedade intelectual. Este possível 
acordo comercial poderá representar um 
mercado de 700 milhõ es de co nsumido-
res, o mais ambicioso em nível mundial.

O tema OGM é controverso na Europa, 
apesar da dependência da UE da importação 

de proteínas vegetais, como a soja – cerca de 
90% de tal produto são importados, princi-
palmente do Brasil, dos EUA e da Ar genti-
na. Desse total, estima-se que cerca de 95% 
sejam produtos geneticamente modifi cados. 
Apesar do aparente interesse do consumidor 
europeu em produtos “convencionais”, não 
existe estatística ofi cial na UE sobre a impor-
tação de grãos não transgênicos. 

As exportações de carnes do Brasil para 
a UE são objeto de várias barreiras, de ca-
ráter tarifário, técnico e sanitário. As carnes 
de aves brasileiras têm enfrentado diversas 
restrições, e o País analisa a possibilidade 
de voltar a questionar a UE na Or ganiza-
ção Mundial do Comércio (OMC). A carne 
bovina brasileira também enfrenta, desde 
2008, restrições vinculadas a requisitos eu-
ropeus de rastreabilidade. Atualmente, cer-
ca de 2.200 fazendas p odem oferecer gado 
para frigorífi cos autorizados a exp ortar 
carne bovina. A limitação do número de fa-
zendas é exigida somente do Brasil, requisi-
to que ultrapassa os conceitos de regionali-
zação previstos em normas internacionais.

Outra difi culdade para a exp ortação de 
carne bovina refere-se a requisitos impos-
tos pela UE para a defi nição da cota Hilton 
(carne de alta qualidade) brasileira. Apesar 
de ter sido criada como compensação para 
o Brasil em razão de contencioso com a UE 
na OMC, a cota é vista como concessão pelos 
europeus, que indicam desconhecimento 
de alguns dos princípios básicos da pecuá-
ria brasileira, como a alimentação a pasto 
e a ocorrência de longos períodos de seca, 
que induzem o fornecimento de suplemen-
tação para alimentação dos animais. A UE 
concede a pa íses como Estados Unidos, 
Canadá e Austrália maior fl exibilidade nas 
defi nições da cota Hilton. Atualmente, ne-
gocia-se também a abertura do mercado da 
UE para a carne suína brasileira.  

O café processado do B rasil paga a  
maior tarifa cobrada pela UE de pa ís ex-
portador. O suco de la ranja também en-
frenta barreira tarifária, apesar do grande 
volume de exportações. As frutas enfren-
tam restrições quanto ao uso de produtos 
fi tossanitários, pois a UE det ermina limi-
tes máximos de resíduos diferentes daque-
les preconizados pelo Codex Alimentarius. 

Ao contrário do que ocorre no Brasil, o se-
tor agrícola europeu enfrenta diminuição da 
produtividade e pouco interesse dos jovens – 
com consequente abandono da atividade – e 
exige elevados subsídios para sua manuten-
ção. O ní vel de subsídios p oderá enfrentar, 
com a reforma da PAC, possível diminuição, 
devido à pressão pelo limite de gastos em vá-
rios Estados membros da UE, como resulta-
do do aumento do défi cit público após a crise 
de 2008, assim como pelo interesse de desti-
nação de mais recursos do orçamento comu-
nitário a áreas mais dinâmicas da economia. 

Para manter e ampliar o comércio com 
a UE, o Brasil deve continuar e aumentar 
as ações de q ualifi cação da sua produ-
ção para atender ao mercado europeu e 
também atuar fortemente e de ma neira 
efi ciente e integrada para evitar que bar-
reiras injustifi cadas ao co mércio sejam 
empecilhos para suas exportações.

1. Engenheiro agrônomo pela UFLA; pós-graduado 
em economia e sociologia rural por Gemboux 
- Bélgica; atuação na área SPS no Mapa desde 
1994; nomeado quatro vezes Diretor e uma vez 
Secretário Substituto da SDA no Mapa; atuou em 
conjunto, no Mapa e na FAO, durante 12 anos na 
área fi tossanitária; coordenou a força-tarefa do 
Codex Alimentarius sobre norma geral de sucos de 
frutas e atualmente é Adido Agrícola na Missão do 
Brasil perante à União Europeia
2. Primeiro Secretário - Missão do Brasil junto à 
União Europeia - Chefe do Setor Agrícola

Este artigo refl ete a opinião dos autores e não das 
instituições que representam.
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África

Desafio para 
exportações de máquinas 
e equipamentos
Cleber Lima Guarany*

O CONTINENTE africano é um 
promissor produtor em larga escala 

de biocombustíveis e alimentos, pois tem 
grandes parcelas de s olos agricultáveis, 
clima tropical e mão de obra disponível.

Os investimentos neste segmento come-
çam a sur gir em algun s países do co nti-
nente africano.  A Etiópia é um dos países 
que já est abeleceram marco regulatório 
para a mistura de 5% de etanol à gasolina e 
importa os volumes necessários do Sudão, 
enquanto espera os investimentos chega-
rem para produzi-lo localmente. Por sua 
vez, o Sudão, além de continuar a fomen-
tar a expansão da indústria local de etanol, 
incentiva a chegada de novos projetos. 

Os governos de Moçambique, da Tan-
zânia, de U ganda, entre outros, têm pro-
movido ações para a adoção do etanol ou 
biodiesel em suas matrizes energéticas, pro-
curando criar estruturas regulatórias para 
incentivar investimentos na produção local. 

No setor de alimentos, existem várias ini-
ciativas para produção de a rroz, castanha, 
milho, mandioca etc. O governo da Repúbli-
ca do Senegal, por exemplo, promove ações 
para incentivar a produção local de arroz e 
diminuir as importações do produto.

Outras iniciativas que visam motivar a 
produção de biocombustíveis e alimentos 
vêm surgindo em toda a África e deverão 
ajudar os pa íses desse continente a pro-
mover o des envolvimento econômico 
sustentável e também a inclusão social. 

Dado o conhecimento e a exp eriência 
adquiridos em p rojetos no co ntinente 
africano, a Fundação Getulio Vargas en-
tende que existe uma oportunidade única 
no continente africano para fomentar as 
exportações de máquinas e equipamentos 
brasileiros destinados ao mercado de bio-
combustíveis e alimentos. *Coordenador de projetos da FGV Projetos/GV Agro

Esses setores possuem massa crítica e 
know-how sufi cientes para competir com 
outros países, haja vista que as condições 
climáticas do Brasil se assemelham muito 
às do continente africano. Praticamente, 
na maioria das matérias-primas agrícolas 
que a África produz ou pode produzir o 
Brasil já possui larga experiência. 

Entretanto, existem alguns obstáculos im-
portantes que ainda precisam ser ultrapassa-
dos, que vão desde a falta de informações so-
bre as oportunidades propriamente ditas do 
continente pelos empresários brasileiros até 
a concorrência agressiva dos chineses, que 
oferecem uma solução integrada de produ-
tos e serviços, incluindo a mão de obra.

Nesse contexto, fi ca evidente que várias 
ações precisam ser implementadas para 
garantir aos produtos brasileiros uma fa-
tia do promissor mercado africano. Uma 
necessidade premente é a difi culdade de 
fi nanciamento das exportações enfrenta-
da pelas empresas brasileiras. Não existe, 
por exemplo, uma estrutura administrati-
va dedicada exclusivamente a fi nanciar a 
produção brasileira destinada ao mer ca-

do exterior, como, por exemplo, o Exim-
Bank americano, existente desde 1934.

As garantias exigidas pelas instituições 
fi nanceiras também são um problema re-
corrente no caso do continente africano, 
que apresenta níveis de c lassifi cação de 
risco elevados para a maioria dos países.

As empresas brasileiras só estarão 
preparadas para aproveitar a ja nela de 
oportunidades, principalmente aquelas 
oriundas dos setores de bicombustíveis e 
alimentos, nas quais a África tem um po-
tencial de crescimento extraordinário, se 
buscarem soluções inovadoras capazes de 
alavancar suas exportações.

Nesse sentido, é preciso unir forças, 
com o envolvimento da iniciativa privada 
e de entidades como a Federação das In-
dústrias do Estado de São P aulo (Fiesp), 
Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), Sindicatos, Agência Brasileira de 
Promoção de Exportação e Investimentos 
(Apex), entre outras.

Fonte: CIA World FactBook
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TODOS OS anos, no fi m de novembro, 
a Organização Internacional do Açúcar 

(ISO) realiza em Londres sua reunião anual 
de conselho e s eminário técnico. Este ano, 
um dos temas que trouxeram maior atenção 
foi a avaliação feita pelo seu time de econo-
mistas, apresentada por Lindsay Joly, sobre a 
evolução da participação do açúcar na oferta 
global de adoçantes e as perspectivas de cres-
cimento de sua demanda no futuro. 

Com premissas conservadoras sobre a 
expansão futura do consumo de açúcar, a 
ISO prevê que até 2020 a p rodução mun-
dial precisará crescer 50,8 milhões de to-
neladas para atender a uma demanda cres-
cente, impulsionada, principalmente, por 
economias emergentes, como a China e a 
Índia, e pelos países em desenvolvimento, 
notadamente os do norte e oeste da África. 

Para que se tenha em conta o que este cres-
cimento representa, o Brasil, que é por larga 
margem o maior produtor mundial, deverá 
produzir 38,9 milhões de toneladas em 2010.

Onde deverá ocorrer esse aumento de 
produção é um desafi o a todos os produtores 
mundiais, pelo que representa em mobiliza-
ção de fatores de produção e pela capacidade 
empreendedora que precisa movimentar. 
É um desafi o que, ao mesmo tempo, repre-
senta uma enorme oportunidade para paí-
ses interessados em desenvolver o seu setor 
agroindustrial. O B rasil permanece, pelo 
menos até o médio prazo, como aquele que 
tem as melhores condições para atender a 
uma parte importante desse crescimento.

No resto do m undo, não fal tam de-
safi os. Enquanto o mundo demanda 
volumes crescentes, desde que a custos 
competitivos, surgem também novas pre-
ocupações em alguns mercados-chave. 

Esta semana, a J ustiça Federal da C ali-
fórnia ordenou, novamente, a remoção da 
produção de s ementes de b eterraba gene-
ticamente modifi cadas. Em agosto, a justi-

ça já havia proibido o c ultivo do material 
transgênico até que um est udo completo 
sobre os im pactos ambientais fosse reali-
zado pelo Departamento de Agricultura. O 
próprio departamento, porém,  t em desa-
fi ado tal decisão ao emitir licenças para que 
as empresas possam continuar a produzir 
sementes geneticamente modifi cadas.

Assim, um grupo de ambientalistas mo-
veu uma ação co ntra o governo dos EUA 
que, mais uma vez julgada, ratifi cou a de-
cisão de que fossem eliminadas as planta-
ções a partir do dia 6 de dezem bro. A be-
terraba é plantada em mais de um milhão 
de hectares em dez Estados, tendo à frente 
Minnesota, Dakota do Norte e Idaho.

A indústria do açúcar norte-americana 
poderá passar por difi culdades nos próxi-
mos dois anos, já que 50% da sua oferta de 
açúcar advêm da beterraba, e mais de 90% 
do açúcar de b eterraba derivam de ma-
terial geneticamente modifi cado. Como 
resultado, a produção total de açúcar po-
derá cair até 20%, forçando alta nos preços 
domésticos e um aumento da importação.

Não por outro motivo, o Departamento 
de Agricultura dos EUA passou a apontar 
um aumento nas importações de aç úcar 
em 2010/11 de 2,49 milhõ es, apontados 
na previsão anterior para 2,72 milhões de 
toneladas, sendo o M éxico responsável 
por quase metade desse fornecimento. 
Em 2009/10, os EU A importaram 3 mi-
lhões de toneladas de açúcar.

O México poderá exportar 1,13 milhão 
de toneladas para os EU A em 2010/11,  

maior volume desde 2008/09. A indús-
tria mexicana terá condições de elevar as 
exportações em f unção do a umento da 
produção interna de 4,8 milhõ es de t, em  
2009/10, para 5,3 milhõ es em 2010/11.  
Além disso, a demanda interna de açúcar 
cairá de 4,89 milhõ es para 4,74 milhõ es 
nesta temporada, já que o aumento dos 
preços do aç úcar incentivou um ma ior 
consumo de xarope de milho.

Caso este volume de importações se con-
fi rme, levando em co nsideração um le ve 
ajuste na estimativa sobre a produção, a re-
lação estoque/consumo de açúcar nos EUA 
subirá para 13,4% em 2010/11, ante 9,3% em 
estimativas anteriores, praticamente o mes-
mo nível registrado em 2009/10, permitindo 
então certo alívio ao grande aperto que atual-
mente enfrentam no cenário doméstico.

Projeta-se que os EU A produzam 7,45 
milhões de toneladas métricas de açúcar em 
2010/11, o que corresponde a 75,5% do con-
sumo doméstico estimado em 9,87 milhões.

Por manter uma política protecionista, 
historicamente o preço do açúcar consu-
mido no mer cado norte-americano tem 
sido maior do q ue o valo r praticado no 
mercado mundial. Mas essa diferença 
chegou ao maior nível dos últimos dez 
anos em maio de 2010, quando o preço do 
açúcar cru praticado no mercado domés-
tico foi 19 cents por libra peso superior 
ao do mercado internacional. Hoje, essa 
diferença gira em torno de 10 cents.

Açúcar

Demanda mundial
em crescimento
Plinio Nastari*

*Presidente da Datagro Consultoria

Demanda mundial por adoçantes (milhões de toneladas de açúcar cru equivalente)
Produtos 1985 2009 Crescimento
Açúcar 91,5 148 61,7%

Adoçantes de alta intensidade* 7,2 16,9 134,7%

Glucose e frutose de milho 6,2 12,5 101,6%

Total 104,9 177,4 69,1%
*Sacarina, ciclamato, aspartame, estévia e outros.
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Competitividade

Manter a 
competitividade do País
Glauber Silveira da Silva*

O BRASIL, mais uma v ez, deu 
exemplo ao m undo, conduzin-

do um p rocesso eleitoral democrático, 
transparente e maduro.  A maneira po-
sitiva como somos vistos pode ser no-
tada pelo comportamento do mer cado 
financeiro ao não registrar sobressaltos 
durante as p esquisas de in tenção de 
voto divulgadas ao lo ngo do p rocesso 
eleitoral e também após o anúncio dos 
resultados das urnas. Devemos conti-
nuar nesta rota positiva, com ações e 
medidas que levem à melhoria da com-
petitividade do País.

A presidente eleita, Dilma Rousseff, 
terá muitos desafios pela frente para 
resolver questões cruciais relacionadas 
à agricultura, principal gerador de di-
visas da eco nomia brasileira, tendo a 
soja como principal produto da balan-
ça comercial do P aís. Medidas emer-
genciais e estruturantes fazem parte de 
uma pauta que deve ser priorizada na 
próxima gestão.

A crescente valorização do câmbio 
deve ser tratada de maneira emergencial.  
A atual “guerra cambial” internacional 
tornou nossa moeda uma das ma is so-
brevalorizadas do mundo.  Re al valori-
zado signifi ca aumento do custo-Brasil e 
menos receita.

A carga tributária brasileira, que já é 
uma das maiores do mundo, deve ser re-
vista, pois esta é uma das ca usas do nos-
so desequilíbrio macroeconômico, com 
câmbio e juros fora do lugar. A hipótese 
de retorno da CPMF, agora com nome de 
Contribuição Social para a Saúde (CSS), é 
um retrocesso inadmissível.  Precisamos 
de uma reforma tributária profunda, que 
incentive o des envolvimento e dimin ua 
as distorções sociais e regionais.  Nesta li-
nha, apoiamos uma reforma que reduza a 
tributação em cascata, a guerra fi scal, de-

sonere o setor produtivo e elimine impos-
tos sobre faturamento ou movimentação 
fi nanceira, como é o cas o do Funrural e 
da extinta CPMF.

Em termos de política agrícola, re-
conhecemos a im portância da p olítica 
de preços mínimos e a ef iciência dos 
mecanismos de im plementação des-
ta política. A C ompanhia Nacional 
de Abastecimento (Conab), por meio 
da operacionalização de meca nismos 
como Pepro e PEP, ajudou a salvar e 
desenvolver culturas estratégicas para o 
País, como o milho e o algodão.

Entretanto, o problema do endivida-
mento do setor agrícola continua sendo 
postergado, com soluções paliativas e 
provisórias. O crédito agrícola ainda é rea-
lidade para poucos produtores da r e-
gião do C errado, que são obrigados a 
buscar financiamentos junto a empre-
sas a juros maiores e ainda com a ven-
da antecipada da produção que nem foi 
plantada. Destacamos que é de interes-
se da nação p roteger sua agr icultura 
dos crescentes riscos da atividade. Para 
isso, devemos focar no desenvolvimen-
to de um seguro rural mais apropriado, 
com maiores coberturas e t ambém no 
fomento à u tilização de meca nismos 
de mercado, como opções de venda da 
BM&FBovespa para reduzir os r iscos 
de preço e câmbio ao setor.

Temos a agr icultura mais sustentável 
e efi ciente do m undo, com proteção às 
fl orestas nativas, aos rios e às nascentes, 
uso efi ciente de água e práticas agrícolas 
modernas e efi cazes. Entretanto, nossa 
legislação ambiental, elaborada na dé-

cada de 1960, é totalmente incompatível 
com os conceitos cientifi camente aceitos 
de sustentabilidade. As inconsistências 
do atual código colocam grande parte 
do setor na ilegalidade. 

A redução dos c ustos logísticos 
deve continuar sendo uma p riorida-
de (vide quadro).  A companhamos os 
importantes avanços conseguidos com 
o PAC e a efi ciente gestão do D NIT, 
como a ob ra da BR -163, rumo a Sa n-
tarém, no P ará, e o a mbicioso projeto 
da Ferrovia de I ntegração do C entro-
Oeste. Entretanto, não p odemos nos es-
quecer do modal hidroviário, o mais efi -
ciente tanto em termos de custos quanto 
de redução de emissões de CO2. Os rios 
brasileiros, além de importantes fontes de 
geração de energia elétrica, podem tam-
bém ser efi cientes corredores de es coa-
mento da produção.  

Ainda em r elação à logística, o p ro-
blema não se trata somente de ausência 
de infraestrutura.  O s custos cobrados 
pelos atuais operadores ferroviários no 
País para o tra nsporte de grãos est ão 
em patamares muito acima dos padrões 
internacionais.

O Brasil conta com todas as condições 
naturais, a vocação das pessoas, a aptidão 
das terras e o co nhecimento tecnológico 
para atender à gra nde parte da p rocura 
mundial por alimentos, que deverá cres-
cer 70% nos próximos 40 anos, segundo a 
FAO. A solução para sermos o celeiro do 
mundo está em nossas mãos.  

*Presidente da Associação dos Produtores de Soja 
do Estado de Mato Grosso (Aprosoja)

Custo para transportar uma tonelada de soja por 1.000 quilômetros
Brasil US$ 72,73

EUA US$ 17,54
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Economia

Ainda a política
monetária

APESAR DO recente aumento da 
Selic de 10,75% pa ra 11,25%, 

Agroanalysis continua com sua aposta 
de que o governo da presidente Dilma 
Rousseff fará o co ntrole da inf lação 
utilizando com muito mais força ele-
mentos para conter a demanda (como 
restrição ao cr édito, por exemplo) do 
que aumentos contínuos da Selic.

Tanto a presidente como boa parte da 
equipe econômica não q ueriam que a 
Selic voltasse a subir já em janeiro, mas 
as pressões foram fortes, e a  indepen-
dência operacional do B anco Central 
(Bacen) foi mantida pelo novo gover-
no. Tanto é assim, que, diferentemente 
do governo anterior, o Bacen tomou a 

medida em aco rdo com a p residente. 
Ela teria sido co nvencida da necessi-
dade do aumento segundo argumentos 
do Bacen. Nossa opinião é que mesmo 
sendo contrária à medida (co m mais 
vigor do que o fazia o presidente Lula) 
a presidente não quis abrir uma guerra 
com o Bacen e nem dar mostras de que 
cortaria sua independência.

Mas que não pa irem dúvidas, o a u-
mento teria sido ma ior na g estão an-
terior. E m uito provavelmente várias 
medidas serão tomadas entre janeiro 
e fevereiro, inclusive de c unho fiscal, 
para evitar novas elevações da S elic, 
em março, apesar da nota emitida pelo 
Bacen de que a elevação de ontem é o 
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início de um p rocesso. As apostas do 
setor financeiro de uma S elic de a té 
13% em dezembro dificilmente se ma-
terializarão. A presidente e o ministr o 
da Fazenda vão atuar de forma orques-
trada para tentar garantir este rumo, 
sem declarar guerra aberta ao Bacen.

Haverá um es forço enorme do g o-
verno para domar a inf lação discutin-
do os contratos indexados e arrochan-
do o crédito, ou seja, lançado mão de 
formas mais inteligentes para domar a 
inflação brasileira. Como já dissemos 
anteriormente, a Selic maior traz mais 
prejuízos (pelo lado f iscal) do que be-
nefícios para a eco nomia. O t empo 
mostrará quem tem razão.

Sxu.hu
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Biocombustíveis

Biomassa e paradigmas
Luiz Carlos Corrêa Carvalho*

* Engenheiro Agrônomo, Diretor da Canaplan, 
Diretor de Relações com o Mercado das Usinas 
do Grupo Alto Alegre S.A., Diretor da Bioagência 
e Vice-Presidente da Associação Brasileira do 
Agronegócio (Abag)

NOS TRÓPICOS, a intensa lumino-
sidade é o elemento natural que gera 

um ambiente muito propício ao rá pido 
crescimento das plantas, consumindo CO2 
para isso e produzindo uma massa verde 
abundante chamada biomassa. Formada 
por um complexo de carbono, hidrogênio 
e oxigênio (carboidratos), água em a bun-
dância, fi bras, lipídeos e um grande núme-
ro de vitaminas e sais minerais, a biomassa 
é a base da vida e , ao mesmo t empo, um 
imenso potencial de alimen tos, energias, 
matéria-prima para produtos químicos e 
hábitat natural de seres vivos.

As experiências agronômicas com re-
sultados extraordinários nos tr ópicos 
brasileiros, incorporando regiões até 
pouco tempo consideradas impróprias à 
agricultura, são, no entanto, a parte visível 
do grande iceberg, cujo volume submerso 
é bem maior. Talvez as intensas luzes que 
brilham nessa parte tenham escondido, 
por longo período, o v olume submerso, 
bem maior, e cegado os olhos humanos. 

Os esforços do homem na produção so-
mente de alimentos em plantas de grãos 
ou no us o do caldo da ca na-de-açúcar 
dominaram o f oco das açõ es públicas e 
privadas até hoje. Nessa cegueira, transi-
tam os preconceitos e a visão dos debates 
do alimento versus energia, das limitações 
que países ricos querem colocar sobre o 
potencial produtivo de energia renovável 
do mundo tropical e da insana tentativa 
de trazer de v olta as t eses malthusianas 
enterradas na primeira revolução verde.

No mundo do iceberg que sobrenada, os 
preços dos alimen tos, ou da ener gia, ou 
das fi bras, ou dos subprodutos atuais são 
função do mercado, na lógica da o ferta e 
demanda. Mas o que se vende como resul-
tado da produção agrícola é o carbono e 
seus coadjuvantes, assim como no caso do 
petróleo, gás natural ou carvão mineral.

Na parte do iceberg que não s e vê os 
custos são os do ca rbono, além da água 
e dos coad juvantes, que são função dos 
preços do p etróleo e dos c ustos incorri-
dos para a sua produção.

Em recente estudo, Weber Porto, presi-
dente da Evonik, calcula que, aos preços 
atuais do p etróleo, o valo r do ca rbono 
já estaria permitindo a co mpetição dos 
açúcares da ca na, em mer cado. Com os 
preços do petróleo caminhando para US$ 
100 o ba rril, a co mpetitividade do ca r-
bono da biomassa cana quase dobra em 
relação ao carbono do petróleo. 

Feita a prova econômica, sem subsídios, 
na comparação de c ustos, o q ue falta ao 
mundo para, literalmente, abraçar a causa 
da biomassa, como fonte de produtos quí-
micos derivados e ener gia, além de p ro-
ver os alimentos humanos e animais? Por 
onde anda o senso de urgência requerido 
para, de fato, estancarmos ao nível global 
as emissões de gases de efeito estufa deri-
vados do uso de fontes fósseis, numa ima-
gem tão parecida com o microfato do va-
zamento do petróleo no Golfo do México?

A cadeia p rodutiva da b iomassa é t ão 
larga e abrangente, que é, de fato, a ori-
gem de t udo. Os preconceitos que deri-
vam da cegueira er guem muros que, tão 
altos, explicam os des caminhos. A força 
que leva o homem a buscar o produto 
fóssil em profundidades da altura de um 
Everest invertido é a mesma que mantém 
a fome, que procura ressuscitar teorias 
que a in teressam, que enfraquece as o r-
ganizações mundiais sociais e que insis-

te em t emas como segurança alimentar, 
defendendo seus muros sob os conceitos 
ultrapassados e sem vida.

Atualmente, o novo foco é o questiona-
mento sobre os b iocombustíveis de p ri-
meira geração com a visão que somente 
as gerações que virão terão sustentabili-
dade! Por força do óbvio, aceitam o etanol 
da cana brasileira, mas sem expansão.

Esse etanol é 1/3 da biomassa energéti-
ca da cana-de-açúcar atual. A geração da 
“cana-de-energia” fará com que o etanol 
produzido hoje seja somente 1/4 da sua 
biomassa. Os outros 2/3 ou 3/4 são o car-
bono que produzirá plásticos, remédios, 
vacinas, energias líquidas e ener gia elé-
trica, em desenvolvimento tecnológico já 
efetivado e com um potencial fantástico.

A aceleração desse mundo baseado na 
biomassa não acontece se os muros fo-
rem mantidos. A est upidez dos m uros, 
reais ou virtuais, é alimentada pelo pre-
conceito, fi lho de uma relação entre um 
dogma e um interesse.

Não há separadamente a agricultura de 
alimento, em agronegócio ou familiar; não 
há a agricultura de energia ou a agricultura 
de frutas e das fl ores; não há a agricultura 
dos com terra ou sem-terra. Há a produ-
ção em toneladas de massa verde por uni-
dade de área, na terra ou no mar, matéria-
prima para tudo. E aí reside um fato: nos 
trópicos, luz, calor, água e terras abundan-
tes são os fatos, o potencial. São o presente 
e o futuro. Capital e know-how não serão 
sufi cientes... Será preciso derrubar os pre-
conceitos, internos e externos. Em crise, os 
deuses gregos estão sem tempo... Há que 
se chamar a Ceres!

Sxu.hu
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Desmatamento na Amazônia

Menor área
em 23 anos

ENTRE AGOSTO de 2009 e julho de 
2010, a devastação da fl oresta derru-

bou uma área de 6.451 km², superior ao 
território do Distrito Federal, em Brasília, 
correspondente a 5.802 km². Est e núme-
ro é alto, mas representa uma redução de 
7,9% quando comparado com a área de-
vastada no mesmo período da temporada 
anterior, de 7.008 km². É o menor nível da 
série estatística iniciada em 1988.

Cabe ao I nstituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe) registrar a área desmatada 
no bioma Amazonas, através do Programa 
de Monitoramento da Flo resta Amazônica 
Brasileira por Satélite (Prodes). O sistema 
cobre áreas acima de 6,25 hec tares e le va 
em conta somente o corte raso, quando há 
remoção completa da cobertura fl orestal. O 
trabalho analisou 93 imagens de satélite, res-
ponsáveis pela cobertura de 90% do desma-
tamento. A estimativa possui uma margem 
de erro de 10% para mais ou para menos.

Tendo em vista que se trata da segunda 
redução consecutiva e que fortalece a ten-
dência de q ueda das t axas anuais de des-
matamento na Amazônia desde 2004, os 
resultados são animadores. Essa expectati-
va já vinha s endo apontada pela Detecção 
de Desmatamento em Tempo Real (Deter), 
que fornece os alertas mensais para a fi sca-
lização, porém, apenas conseguem captar 
derrubadas superiores a 25 hec tares, equi-
valentes a 40% dos desmatamentos atuais. 

Como os desma tamentos passaram a 
ser mais frequentes em p equenas áreas, 
os chamados puxadinhos, o Sistema mui-
tas vezes possui difi culdade para detectá-
los. Daí a precaução para aguardar os nú-
meros mais apurados pelo Deter.

Na verdade, o desmate tem deixado de 
se concentrar no chamado Arco do Des-
matamento para disseminar-se pela Ama-
zônia nas p equenas derrubadas. Atual-
mente, os desma tes acima de mil hec ta-

res participam com 10% no total apurado 
pelos satélites, enquanto as derrubadas de 
áreas inferiores a 25 hectares representam 
60%. Essa mudança requer outra estraté-
gia de fi scalização por parte do governo.

Daí o Inpe ter anunciado a operação de 
dois novos satélites para ampliar o monito-
ramento da fl oresta. Em 2011, o instituto vai 
lançar o Cbers-3 e, em 2012, o Amazônia-1. 
Ambos ajudarão a melhorar a capacidade de 
observação, seja do Deter como do Prodes.

Para o B rasil, o meno r desmatamen-
to diminui as emissões de Gases de Efeito 
Estufa do Brasil. No inventário de 2005, as  
mudanças de us o da t erra e das fl orestas 
foram apontadas como as responsáveis por 
mais de tr ês quartos dos 1.637,9 milhõ es 
de toneladas de C O2 equivalente emitidos 
em todo o País. Desta quantidade, apenas 
o desmatamento e as queimadas do bioma 
Amazônia responderam por 842,9 milhões 
de toneladas, ou seja, mais da metade.

Do lado externo, isso melhora da ima-
gem do País, principalmente nas ativida-
des produtivas da agr opecuária: desde 
a safra a 2003/04, a p rodução de grãos 
cresceu em um quarto, quase 30 milhões 
de toneladas, enquanto o desmatamento 
revela queda. Só a sojicultura incremen-
tou a sua produção em 17 milhões de to-
neladas, mas a á rea plantada se manteve 

em torno dos 23 milhõ es de hectares. A 
Moratória da S oja, em q ue as em presas 
associadas da A ssociação Brasileira das 
Indústrias de Óleos V egetais (Abiove) e 
da Associação Nacional dos Exportado-
res de Cereais (Anec) se comprometeram 
a não adquirir a produção proveniente de 
novas áreas abertas, após julho de 2006, 
no bioma amazonas, é reconhecida como 
uma das razões deste progresso.

Outro ponto a ser inserido na questão 
consiste no fato de o Brasil ter antecipado, 
em cinco anos, o cumprimento da meta 
voluntária assumida na 15ª C onferência 
do Clima, em C openhague, em 2009. O 
País recebe um v oto de cr édito para se 
posicionar como um ator importante na 
formulação e execução dos acordos rela-
cionados às mudanças climáticas. Trata-
se de um forte argumento a seu favor para 
propugnar nas negociações o pagamento 
pelos serviços ambientais das suas fl ores-
tas, sejam privadas ou públicas.

Desmatamento no Bioma 
Amazonas – 2009 a 2010

Estados Área - km²
Pará 3.710

Mato Grosso 828
Maranhão 679
Amazonas 474

Fonte: Prodes

Amazônia: Evolução no Desmatamento (1.000 km2)ônia: Evolução no Desmatamento (1.000 km )
35.000

30.000

25.000

20.000

15.000

10.000

5.000

0

88
/8

9

90
/9

1

92
/9

3

94
/9

5

96
/9

7

98
/9

9

00
/0

1

02
/0

3

04
/0

5

06
/0

7

09
/1

0

Fonte: Inpe.

A31_02 - 5_fev_FINAL_V2.indd   27 24/01/11   10:55



Seguro Rural

Cresce a
procura no Brasil
Rafael Ribeiro1

Gustavo Aguiar1

Marco Túlio2 
Alcides Torres2

A PRODUÇÃO agrícola e pecuária 
depende de inúmeros fatores. Um 

deles é o clima, cujo controle não está ao 
alcance do produtor.

Adversidades climáticas, tais como es-
tiagem, geada ou fenômenos como o La 
Niña, que interferem diretamente no re-
gime de c huvas representam fatores de 
risco consideráveis ao des envolvimento 
da agricultura, impactando na produtivi-
dade e rentabilidade do negócio.

Para se proteger desses riscos, o produtor 
pode contratar um Seguro Rural. Assim, em 
caso de perdas, o produtor recupera parte do 
capital investido no empreendimento.

O Seguro Rural cobre, além da produção 
agrícola, a produção pecuária, o patrimônio 
do produtor e o crédito para comercialização 
desses produtos, entre outros benefícios.

A contratação do Seguro pode ser feita 
junto a q ualquer instituição segurado-
ra autorizada pela Superintendência de 
Seguros Privados (Susep) a o perar com 
Seguro Rural. O valor do seguro, por sua 
vez, depende de diversos fatores, que vão 
desde as práticas culturais ou sistemas de 
produção utilizados até a localização e as 
condições edafoclimáticas da região.

Do mesmo modo, o seguro com o be-
nefício da subvenção do governo é con-
tratado com  as seguradoras credenciadas 
a operar no P rograma de S ubvenção ao 
Prêmio do Seguro Rural.

Como funciona o Programa de Subven-
ção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR)?

O Seguro Rural oferece cobertura para 
a agricultura, cuja atividade é de alto ris-
co. Como consequência, o custo das apó-
lices rurais é alto, exigindo que o gover-
no dê apoio fi nanceiro ao produtor para 
aquisição dessa garantia.

28 Fevereiro de 2011AgroanalysisGestão

O objetivo do Programa de Subvenção 
ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) é justa-
mente tornar o Seguro Rural acessível, ou 
seja, oferecer ao agricultor a oportunida-
de de segurar sua produção por meio de 
auxílio fi nanceiro do governo, que reduz 
os custos de contratação.

Modalidades disponíveis para o Seguro Rural

Seguro 
Agrícola

Cobre as explorações agrícolas contra perdas decorrentes de fenômenos 
meteorológicos (incêndio, raio, tromba d’água, ventos fortes, granizo, geada, 
chuva excessiva, seca e variação excessiva de temperatura).

Seguro 
Pecuário

Indenização em caso de morte de animal destinado, exclusivamente, ao consumo,  
à produção, cria, recria, engorda, reprodução ou a trabalho por tração.

Seguro 
Aquícola

Cobre perdas na produção aquícola (peixes, crustáceos etc.), em 
consequência de acidentes e doenças.

Seguro de 
Benfeitorias 
e Produtos 
Agropecuários

Cobre perdas ou danos causados às benfeitorias e aos produtos 
diretamente relacionados à atividade agropecuária.

Seguro de 
Penhor Rural

Cobre perdas ou danos causados às benfeitorias e aos produtos 
diretamente relacionados à atividade agropecuária que tenham sido 
oferecidos em garantia em operações de crédito rural.

Seguro de 
Florestas

Indenização pelos prejuízos causados nas florestas seguradas.

Fonte: Mapa / Scot Consultoria

Veja um exemplo:
Uma lavoura de soja com custeio de 
R$ 1,1 mil por hectare em uma área de 
3,6 mil hectares. Neste exemplo, a taxa 
da seguradora corresponde a 3% do 
custeio da lavoura, ou seja, R$ 118,8 mil.
No Programa de Subvenção ao Prêmio 
do Seguro Rural (PSR), o governo entra 
com 50% do valor (esta porcentagem é 
variável), isto é, R$ 59,4 mil, e o produtor 
arca com o restante do custo: R$ 59,4 mil.
Portanto, a taxa real paga pelo 
produtor será de 1,5% para um limite 
de indenização de R$ 3,96 milhões 
(R$ 1,1 mil / ha x 3,6 mil ha).

Os percentuais de subvenção na moda-
lidade agrícola variam entre 40% e 70%, 
de acordo com a cultura, com um limite 
máximo de R$ 96 mil . Feijão, trigo e mi-
lho (segunda safra), por exemplo, rece-
bem 70% de subvenção.

O limite máximo é o t eto que o g o-
verno cobre na co ntratação do s eguro. 
No exemplo dado, a subvenção fi cou em 
R$ 59,4 mil, ou seja, abaixo desse limite.

Já para as modalidades pecuárias, fl ores-
tas e exploração aquícola, o percentual de 
subvenção é de 30%, com teto de R$ 32 mil.

A subvenção econômica concedida pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento pode ser pleiteada por qualquer 
pessoa física ou jurídica. O benefício é con-
cedido ao produtor rural por intermédio das 
seguradoras habilitadas, mediante a dedução 
do montante da sub venção econômica do 
valor do prêmio a ser pago pelo produtor.

Para receber o b enefício do Programa 
de Subvenção, o p rodutor precisa estar 
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1. Zootecnistas Scot Consultoria
2. Engenheiros agrônomos Scot Consultoria

adimplente com a U nião e en tregará à 
empresa seguradora um Termo de Res-
ponsabilidade do Produtor Rural assina-
do juntamente com a Proposta de Seguro.

Cabe à s eguradora enquadrar correta-
mente o p rodutor como benefi ciário do 
PSR, com base nas inf ormações por ele 
prestadas e observando, especialmente, 
o cumprimento dos r equisitos de adim-
plência, as culturas benefi ciárias e os li-
mites operacionais estabelecidos.

Seguradoras habilitadas no Programa de 
Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural

Allianz Seguros S.A.

Companhia de Seguros Aliança do Brasil

Mapfre Vera Cruz Seguradora S.A.

Nobre Seguradora do Brasil S.A.

Porto Seguro Companhia de Seguros 
Gerais

UBF Seguros S.A.
Fonte: Susep / Scot Consultoria

Montantes concedidos através do Programa de Subvenção 
ao Prêmio do Seguro Rural (em R$ milhões)

*estimativa
Fonte: Mapa / Scot Consultoria

Subvenção do prêmio em números
O Programa de S ubvenção ao P rêmio 

do Seguro Rural começou em 2005. En-
tretanto, nos três primeiros anos de exe-
cução, a demanda não chegou a 50% dos 
recursos disponibilizados.

Em 2008 e 2009, o cená rio se inver-
teu, e o orçamento do PSR foi inferior 
à demanda.

Em 2009, últimos dados consolidados, 
as subvenções do g overno somaram R$ 
259,6 milhões, um cr escimento de 65% 
em relação ao ano anterior. A estimativa é 
que, em 2010, as sub venções do governo 
chegaram a R$ 460 milhões.

Isso signifi ca uma cob ertura de 6,70 
milhões de hectares ou aproximadamente 
14% da área plantada naquela safra. Esses 
prêmios garantiram capitais num valor 
próximo de R$ 9,68 bilhões.

O Paraná manteve a liderança na aqui-
sição de Seguro Rural em 2009, com o 
Rio Grande do Sul ocupando a segunda 
posição, seguidos por São Paulo e Santa 
Catarina, respectivamente.

Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro 
Rural por Estado e no DF em 2009  (R$)

BRASIL 259.610.965

Paraná  76.174.919

Rio Grande do Sul 41.461.188

São Paulo 30.404.546

Santa Catarina 24.913.713

Goiás  21.698.735

Mato Grosso do Sul  20.137.542

Minas Gerais  18.318.088

Mato Grosso  13.217.573

Bahia 9.626.968

Piauí  1.070.864

Tocantins 955.777

Maranhão  933.250

Distrito Federal 425.822

Rondônia  189.294

Espírito Santo  71.446

Rio de Janeiro  10.256

Alagoas  854

Rio Grande do Norte  130

Fonte: Mapa / Scot Consultoria

No que diz respeito à subvenção por pro-
duto, a soja demandou R$ 98 milhõ es, ou 
38% do total concedido em 2009 contra R$ 
70 milhões em 2008. O trigo aparece em se-
gundo lugar com R$ 34 milhões e o milho, 
em terceiro, alcançando R$ 30 milhões.

Final
A evolução nos valo res contratados 

demonstra claramente um a vanço na 
percepção dos produtores rurais sobre a 
necessidade do Seguro Rural.

De nada adiantam a correta fertilização 
do solo e o us o de t ecnologia de p onta 
se, no mo mento esperado, não c hover 
ou chover acima do previsto. O prejuízo 
é inevitável, e o produtor quebra mesmo.

Os fatores ligados às mudanças climá-
ticas, tão comentadas atualmente, devem 
impulsionar a demanda nas próximas sa-
fras por garantias de reembolso do capital 
investido em caso de perdas ou danos.

Evolução do Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural
Itens 2005 2006 2007 2008 2009

Número de apólices 849 21.779 31.637 60.120 72.737

Número de produtores 849 16.653 27.846 43.642 56.306

Subvenção concedida 
(R$ milhões)

2,3 31,1 60,9 157,5 259,6

Área segurada (ha) 68.148 1.560.549 2.276.245 4.762.902 6.669.296

Capital segurado 
(R$ bilhões)

0,12 2,87 2,71 7.21 9.68

Fonte: Mapa / Scot Consultoria
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Crédito Rural

Aplicação dos recursos
para investimento
Paulo César Dias do Nascimento Júnior1

Evandro Scheid Ninaut2

O CRÉDITO Rural abrange recursos 
destinados a c usteio, investimento 

ou à comercialização. As suas regras, fi -
nalidades e condições estão estabelecidas 
no Manual de Crédito Rural (MCR), ela-
borado pelo Banco Central do Brasil. Tais 
normas são seguidas por todos os agentes 
que compõem o Sistema Nacional de Cré-
dito Rural (SNCR), como bancos e coope-
rativas de crédito, sendo estas também be-
nefi ciárias naturais do sistema. O produtor 
pode pleitear as três modalidades de cré-
dito rural como pessoa física ou jurídica. 

A oferta de linhas de créditos para in-
vestimentos conta com recursos do Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) e dos F undos 
Constitucionais de Fina nciamento do 
Centro-Oeste, Norte e Nordeste, conheci-
dos, pela ordem, como FCO, FNO e FNE.

O crédito de investimento destina-se à 
aplicação em bens ou serviços, cujo des-
frute se estende por vários períodos de 
produção. Dentre as submodalidades de 
investimento agrícola listam-se formação 
de culturas perenes, melhoria das explo-
rações, máquinas e equipamentos, aqui-
sição de veículos e outras aplicações. Em 
relação ao investimento pecuário, listam-
se aquisição de animais, melhoria das 
explorações, máquinas e eq uipamentos, 
aquisição de v eículos, aquisição de a ni-
mais de serviços e outras aplicações.

Este trabalho objetiva avaliar a evolução 
da aplicação dos r ecursos de cr édito para 
investimento, em esp ecial, os r ecursos do 
BNDES no p eríodo de 2000 a 2010, b em 
como a distr ibuição espacial, por regiões, 
dos recursos de todos os programas soma-
dos e dos p rogramas mais representativos 
neste período de grandes transformações no 
cenário agropecuário brasileiro. Os valores 
correntes ou nominais foram defl acionados 
com base no IGP-M, base dez/2010=100.

Ao observar a e volução dos r ecursos 
destinados ao in vestimento de 2000 a 
2010, nota-se uma e volução muito sig-
nifi cativa neste período, de aproximada-
mente 176,38%, de R$ 3,43 bilhões (2000) 
para R$ 9,48 b ilhões (2010), acr éscimos 
de R$ 6,04 bilhões. Há que se destacar em 
2004 um volume considerável de contra-
tações de R$ 8,81 bilhões, período carac-
terizado por altas gerais na p recifi cação 
das commodities agrícolas. Neste período, 
o Programa de M odernização da F rota 
de Tratores Agrícolas e Implementos As-
sociados e C olheitadeiras (Moderfrota) 
participou com 36,44% do total das con-
tratações, e o Est ado de Mato Grosso foi 
o que contratou o maior volume de recur-
sos, cerca de R$ 699,78 milhões.

Já o ano de 2006 foi o período de menor 
desempenho em termos de contratações 
da década, cerca de R$ 3,75 b ilhões, re-
sultado das ba ixas precifi cações históri-

cas das commodities agropecuárias, que 
refl etiu não apenas o baixo nível de con-
tratações mas t ambém o ba ixo desem-
penho em termos de volume produzido. 
A partir de 2006, o v olume de r ecursos 
cresceu quase que exponencialmente, 
sem decréscimos e com aumentos médios 
anuais de 22,92%, men surados pela taxa 
geométrica de crescimento.

Observa-se também, nos anos de 2009 
e 2010, anos pós-crise e de liquidez no sis-
tema fi nanceiro mundial, um bom desem-
penho, resultado do la nçamento de p ro-
gramas como o BND ES PSI – P rograma 
BNDES de Sustentação do Investimento.

Criado por meio da Cir cular nº 
71/2009, de 10/07/2009, o BND ES PSI 
tem por objetivo fi nanciar a produção e 
a aquisição isolada de máquinas e equi-
pamentos novos, inclusive agrícolas, 
ônibus, caminhões, chassis, tratores, car-
retas, cavalos mecânicos, reboques, se-
mirreboques novos; fabricados no país, 
credenciados no BND ES no â mbito de 
projeto de investimento; a aquisição da-
queles bens destinados a operações de ar-
rendamento mercantil; e o capital de giro 
associado à aquisição isolada de máqui-
nas e eq uipamentos, com condições de 
fi nanciamento bastante atrativas frente 
às demais linhas de cr édito para fi nan-
ciamento de investimentos, inclusive ofi -
ciais, disponíveis no mercado.

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Valor (R$ bilhões)

Todos os programas 3,43 4,41 5,85 5,91 8,81 5,51 3,75 4,56 5,27 7,04 9,48

Variação (%) 

Base 2000=100 100,00 128,36 170,52 172,08 256,69 160,48 109,10 132,81 153,58 205,16 276,08

Evolução dos recursos destinados a investimentos (BNDES) – 2000 a 2010*

(*) Posição: Novembro de 2010.
Fonte: Mapa
Elaboração: Gemerc/OCB
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1. Engenheiro agrônomo, Mestre em Economia 
Aplicada. Especialista em Mercados da Gerência de 
Mercados da OCB
2. Economista, mestrando em economia ambiental 
e especialista em Comércio Exterior e Gestão de 
Cooperativas e Gerente de Mercados da OCB

Ao analisar a distribuição dos recursos 
destinados a investimentos (BNDES) na 
década, observa-se uma co ncentração 
maior na região Sul, no somatório de to-
dos os programas (46,28%), seguida pelas 
regiões Sudeste (25,02%), C entro-Oeste 
(21,97%), Nordeste (4,78%) e, fi nalmente, 
a região Norte com tímido 1,95%.

Ao analisar individualmente os progra-
mas Moderagro, Moderinfra, Prodecoop 
e Moderfrota, verifi ca-se que a região Sul 
novamente encontra-se na primeira posi-
ção. Apenas a segunda e terceira posições 
são alternadas entre a região Sudeste e o 
Centro-Oeste brasileiro.

Em relação à distribuição espacial da 
produção agrícola brasileira, estimativa 
2010/11, a região Sul também apresenta a 
maior participação, com cerca de 40,29%, 
seguida pela Centro-Oeste (36,11%) e 
pela região Sudeste com 11,63%.

Mantidas as de vidas proporções, tais 
informações refl etem uma lig eira corre-
lação entre as contratações e a produção 
agrícola brasileira.

Finalmente, ao a nalisar os acr éscimos 
em termos de co ntratações de r ecursos 
de investimento, custeio e co merciali-
zação na década, p ercebem-se avanços 
muito signifi cativos, todavia aquém da 
real necessidade da agricultura brasileira. 
Ademais, as desigualdades em termos da 
distribuição de recursos também são sé-
rias e precisam ser mitigadas a partir da 
adoção de p olíticas públicas que incen-
tivem o des envolvimento dos p otenciais 
agrícola e pecuário de cada região.

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Moderagro1

2000 a 2005 6,90 8,02 24,94 19,00 41,14

2005 a 2010 4,81 5,35 23,15 45,39 21,30

2000 a 2010 5,39 6,30 23,94 35,45 28,91

Moderinfra2

2000 a 2005 0,65 6,89 22,08 59,01 11,36

2005 a 2010 0,94 5,81 29,84 54,07 9,35

2000 a 2010 0,76 6,09 27,31 55,46 10,38

Prodecoop3

2000 a 2005 0,00 0,34 20,97 74,15 4,54

2005 a 2010 0,21 0,82 22,01 72,79 4,17

2000 a 2010 0,20 0,76 21,39 73,30 4,36

Moderfrota4

2000 a 2005 1,53 4,76 23,10 39,01 31,60

2005 a 2010 2,16 6,20 30,31 38,18 23,16

2000 a 2010 1,73 5,27 25,82 39,17 28,01

Todos os programas

2000 a 2005 2,19 5,52 23,53 38,40 30,36

2005 a 2010 1,95 4,46 26,33 50,75 16,52

2000 a 2010 1,95 4,78 25,02 46,28 21,97

Produção agrícola brasileira

Safra 2010/11 2,83 9,14 11,63 40,29 36,11

Distribuição dos recursos de investimento* e da 
produção agrícola brasileira** por região (%)

1.  Programa de Modernização da Agricultura e Conservação dos Recursos Naturais 
(Moderagro)

2. Programa de Incentivo à Irrigação e à Armazenagem (Moderinfra)
3.  Programa de Desenvolvimento Cooperativo para Agregação de Valor à Produção 

Agropecuária (Prodecoop)
4.  Programa de Modernização da Frota de Tratores Agrícolas e Implementos Associados 

e Colheitadeiras (Moderfrota)

(*) Posição: Novembro de 2010
(**) Estimativa Conab (2011)
Fonte: Mapa
Elaboração: Gemerc/OCB
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Produção de alimento

Agricultura em
Primeiro Lugar
Eduardo Daher*

SERIA APENAS um chavão, recorren-
te de alguns para cá. O fato, porém, é que 

muito pouco se avançou no conhecido desa-
fi o: garantir alimentos, fi bras e energias reno-
váveis frente aos recursos naturais limitados. 
Basta ver os alertas, também persistentes, da 
Organização das Nações Unidas para Agri-
cultura e Alimen tação (FAO), e co nclui-se 
que o mundo não avançou sufi cientemente 
para a redução da fome. É crucial, portanto, 
ampliar os arranjos estratégicos que envol-
vam agricultores – sobretudo entre as asso-
ciações de pequenos produtores –, entidades 
do setor, comunidade científi ca, institutos de 
pesquisa, órgãos de governos e empresas.

Experiências bem-sucedidas nesse sen-
tido formam valiosos benchmarks a serem 
observados. Em âmbito mundial, louve-se 
o esforço mobilizador da própria FAO, des-
de sua criação, em 1945, até hoje; nas duas 
últimas décadas, a o rganização passou a 
trabalhar menos com investimentos diretos 
e mais pela transferência de conhecimentos 
e recursos tecnológicos para garantir a ofer-
ta de alimentos. Com a s emelhante preo-
cupação, nova iniciativa está sendo lançada, 
também em nível internacional. 

Liderada por pesquisadores, acadêmi-
cos e p rofi ssionais dos s egmentos produ-
tivos, trata-se do p rograma Agricultura 
em Primeiro Lugar (www.agriculturaem-
primeirolugar.com.br), lançado mundial-
mente como Farming First. Seu elenco de  
propostas foi concebido sob a égide da sus-
tentabilidade, mas contemplando suas três 
vertentes – econômica, ambiental e social. 
As diversas ações sugeridas no programa 
Agricultura em Primeiro Lugar se apoiam 
em seis pilares. São eles: s alvaguardar os 
recursos naturais; partilhar conhecimentos; 
criar acesso local e capacidade; proteção fi -
tossanitária às lavouras; facilitar acesso ao 

*Economista, pós-graduado em Administração 
de Empresas e diretor-executivo da Associação 
Nacional de Defesa Vegetal (Andef)

mercado; estabelecer prioridade para a pes-
quisa. Analisemos, de forma mais detalha-
da, estes princípios estratégicos sugeridos 
como decisões inadiáveis pelo movimento 
Agricultura em Primeiro Lugar.

Preservar os r ecursos naturais: A g es-
tão da terra deve ser melhorada através 
da ampla adoção de práticas sustentáveis 
em seu uso. Pode-se aplicar a agricultura 
de conservação para evitar a er osão do 
solo e a degradação da terra; proporcio-
nar incentivos para melhorar a preserva-
ção dos ecossistemas; promover a gestão 
correta de substâncias químicas e a segu-
rança dos trabalhadores rurais.

Partilhar conhecimentos: Embora exista 
amplo conhecimento produzido, muitas ve-
zes ele não chega a uma parcela dos agricul-
tores. Assim, a iniciativa Agricultura em Pri-
meiro Lugar defende o aumento do nível de 
educação sobre a gestão de culturas e recur-
sos naturais para agricultores e trabalhado-
res rurais; tomar medidas importantes para 
erradicar o trabalho infantil e garantir que as 
crianças tenham acesso à educação; propor-
cionar acesso a t ecnologias de inf ormação 
para que os agricultores recebam alertas so-
bre as condições meteorológicas de culturas 
e do mercado e tomem as decisões com vis-
tas à sustentabilidade e à produtividade.

Criar acesso e meios de gestão dos recur-
sos: Recursos fundamentais devem ser dis-
ponibilizados aos agr icultores, para ajudá-
los a gerir o seu processo de produção com 
menos custo e de f orma rentável. Propor-
cionando acesso a s erviços de micr ofi nan-
ciamento rural; garantindo infraestrutura 
– principalmente estradas e portos; melho-
rando o acesso a insumos com melhores tec-
nologias e s erviços, encorajando múltiplos 
atores locais para garantir que informações e 
insumos cheguem até os agricultores.

Proteger colheitas: Nos países menos 
desenvolvidos, perdem-se até 40% dos 
rendimentos da colheita, por falta de me-
didas adequadas; ao mesmo tempo, gran-
des quantidades de alimen tos são des-
perdiçadas durante as fases de produção 
e consumo. Assim, propõe-se: construir 
locais de armazenagem e mecanismos de 
transporte; prover a aplicação de conhe-
cimentos agronômicos, identifi cação de 
pragas e informações meteorológicas.

Facilitar acesso ao mer cado: Agricul-
tores devem ter condições de co locar 
seus produtos no mercado e receber por 
eles um preço justo. Entre as propostas 
estão: desenvolver mercados efi cientes, 
através de inf ormações transparentes, 
preços justos e inf raestrutura efi ciente; 
melhorar a co mercialização, através da 
aplicação de t écnicas de em preendedo-
rismo; reduzir distorções do mercado 
para melhorar as oportunidades dos se-
tores agrícolas em todo o mundo.

Estabelecer prioridade para a pesquisa: 
Para realizar uma agricultura sustentável, 
é necessário pesquisar de forma intensiva 
e contínua, dando prioridade às culturas 
localmente relevantes, técnicas de super-
visão sustentável (stewardship) e adapta-
ção às mudanças de clima. Desta forma: 
conduzir pesquisas sobre a disp onibili-
dade de água, fertilidade do solo e perdas 
após a colheita; melhorar a produtividade 
através da ciência e da tecnologia; estabe-
lecer uma colaboração público-privada 
de pesquisa para soluções integradas; am-
pliar os investimentos de governos e em-
presas em Pesquisa e Desenvolvimento.
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O ENDEREÇO DOS PREGÕES 
ELETRÔNICOS NO BRASIL

BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS: 

A Bolsa Brasileira de Mercadorias foi con-
cebida para ser a bolsa do agronegócio brasi-
leiro, por ser um elo importante entre a agri-
cultura, o co mércio, a ind ústria, o sist ema 
fi nanceiro e o governo.

Para desempenhar o seu papel, a Bolsa se 
vale de diversos sistemas eletrônicos, desta-
cando-se, dentre eles, os sistemas destinados 
aos leilões eletrônicos, que ganham a cada 
dia importância crescente no es coamento e 
na  comercialização da produção agropecuá-
ria brasileira. Negociar bois pela internet, 
registrar contratos de compra e venda de 
produtos agropecuários com adesão ao Juízo 
Arbitral, fazer cadastro de algodão em plu-
ma e realizar leilões eletrônicos de produtos 
físicos se traduzem em uma mudança de cul-
tura do setor. 

Promover esta mudança em escala é o 
maior desafio da Bolsa Brasileira de Mer-
cadorias, instituição sem fins lucrativos, 
liderada pela BM&FBovespa. A B olsa 
também apoia a im plementação da Polí-
tica de Garantia de Preços Mínimos do 
Governo Federal, executada pela Compa-

Sxu.hu

A Bolsa Brasileira de Mercadorias e suas regionais
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nhia Nacional de Abastecimento (Conab). Além do merca-
do agropecuário, a B olsa Brasileira de M ercadorias ofere-
ce sistemas destinados à r ealização de licitações públicas e 
compras privadas, assim como à realização de leilõ es pro-
movidos pelos setores público e privado.

A Bolsa Brasileira de Mercadorias disponibiliza para o merca-
do um moderno sistema eletrônico de negociação com dois am-
bientes de ofertas: o Pregão por Prazo Determinado e o Pregão 
Dinâmico, idealizados para receber ofertas de compra ou venda 
de produtos agropecuários e de tí tulos garantidos por institui-
ções fi nanceiras ou seguradoras.

O Pregão por Prazo Determinado, como diz o no me, é 
para ofertas com prazo ou tempo estabelecido pelo ofer-
tante. Encerrado o p razo, o neg ócio é co nsiderado fe-
chado, ganhando o pa rticipante que oferecer, em g eral, o 
menor preço. 

Já o Pregão Dinâmico obedece aos princípios gerais do pregão 
por prazo determinado, exceto quanto ao p ronto fechamento 
do negócio, que se dá no exa to momento que um participante 
oferece um lance igual ao preço ofertado.  

Os sistemas permitem aos operadores negociarem produtos 
e títulos nos mercados da B olsa Brasileira de Mercadorias via 
internet e em ambiente altamente seguro.

REGISTRO DE NEGÓCIOS DE BALCÃO 
PARA PRODUTOS FÍSICOS E TÍTULOS

A Bolsa criou o Registro de Negócios de Balcão para Produtos 
Físicos e Títulos, visando incentivar o registro de negócios reali-
zados entre compradores e vendedores, com a intermediação de 
corretoras associadas. 

O registro foi construído para aceitar as condições pactua-
das entre as partes, de modo a não interferir nas condições 

LEILÕES DA CONAB

A Bolsa Brasileira de M ercadorias tem contrato com a 
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) para reali-
zar leilões dos produtos dos estoques governamentais e dos 
instrumentos de a poio à co mercialização, definidos pelo 
Governo Federal. 

A Bolsa, que tem sede administrativa em São P aulo, conta 
com oito Centrais Regionais de Op erações (Uberlândia-MG, 
Belo Horizonte-MG, Curitiba-PR, Porto Alegre-RS, Campo 
Grande-MS, Goiânia-GO, São Paulo-SP, Fortaleza-CE), além 
dos escritórios do Rio de J aneiro e de B rasília, que estão pre-
paradas para operar os leilões públicos com estrutura de aten-
dimento às corretoras de mercadorias e ao público em geral.

PREGÃO ELETRÔNICO - LICITAÇÕES 
PÚBLICAS E DE COMPRAS PRIVADAS

Na área de p restação de s erviços para o s etor público, a 
Bolsa Brasileira de Mercadorias desenvolveu o sistema de li-
citação – modalidade pregão, para aquisições de bens e ser-
viços comuns pela União, pelos Estados e pelos Municípios, 
de acordo com a L ei 10.520, de 17 de j ulho de 2002. C aso 
a prestação de s erviços seja para o s etor privado, oferece 
o sistema de co mpras – mo dalidade pregão, também para 
aquisições de bens e serviços.

LEILÕES AGROPECUÁRIOS

REGISTROS DE BALCÃO

(Produtos e Títulos)

LICITAÇÃO

(iniciativa privada)

POLÍTICA AGRÍCOLA

(CONAB)

REGISTROS DE ALGODÃO

LICITAÇÃO PÚBLICA

IAGRO

do negócio, que são dinâmicas e admitem as mais variadas 
formas de f ixação de p reços, concessão de adia ntamentos, 
pagamento no ato da formalização do negócio ou pagamen-
to contra entrega da mercadoria ou do título, com sinal ou 
sem sinal.
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Um dos setores mais modernos e pujantes do agronegócio 
brasileiro é o de algodão, que alcançou a marca de 1,1 mi-
lhão de t oneladas de alg odão em p luma produzidas na s a-
fra 2009/2010, e , entre janeiro e dezembro de 2010, o s etor 
exportou 513 mil t oneladas, atingindo o valo r de US$ 822  
milhões, de acordo com informações do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa).

Para a safra de 2010/11, ainda segundo o Mapa, o setor algo-
doeiro deverá produzir entre 1,6 e 1,7 milhão de toneladas para 
atender a uma demanda crescente do mercado internacional.

E é impossível falar de algodão e não citar o vínculo históri-
co do setor com a BM&FBovespa. Produtores e exportadores 
de algodão têm suas raízes desde a antiga Bolsa de Mercado-
rias de São Paulo (BMSP) fundada em 1917, que se incorpo-
rou à antiga BM&F em 1991.   

Existem corretoras operando há mais de 60 anos em São 
Paulo, frutos do tra balho de g erações. Já naquela época, a 
BMSP passou a r egistrar os co ntratos de co mpra e v enda 
à vista e a t ermo de algodão em pluma, intermediados por 
suas corretoras. 

Ao longo desses anos, a BMSP desenvolveu o registro desses 
contratos, incorporou a eles a possibilidade de as partes recorre-
rem ao Juízo Arbitral para solucionar possíveis confl itos surgi-
dos quando do descumprimento das obrigações assumidas.

Complementarmente, a “Bolsinha”, com era conhecida a BMSP, 
passou a consolidar as informações disponíveis nos contratos re-
gistrados e a disponibilizá-las diariamente para o mercado. 

Com a criação da Bolsa Brasileira de Mercadorias, foram a ela 
transferidas as corretoras e as atividades de registro dos contra-
tos de algodão, de consolidação das informações neles disponí-
veis e de divulgação das informações estatísticas. 

Hoje, mais de 70% do algodão produzido no Brasil são regis-
trados na Bolsa Brasileira de Mercadorias, graças à forte atuação 
das suas corretoras associadas na intermediação dos negócios, 
que trazem em sua bagagem muito conhecimento na comercia-
lização desse produto.

SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE
NEGÓCIOS COM ALGODÃO EM PLUMA

IMPARCIALIDADE E SEGURANÇA SÃO 
RECONHECIDAS POR ENTIDADES

A segurança das informações diárias prestadas pela Bolsa 
Brasileira de Mercadorias levou a Câmara Setorial da Cadeia 
Produtiva do Algodão do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (Mapa), a partir de iniciativa da Associação 
Brasileira dos P rodutores de Alg odão (Abrapa), Associação 
Nacional dos Exportadores de Algodão (Anea) e Associação 
Brasileira da Indústria Têxtil e de Confecção (Abit), a propor 
à Bolsa a criação de um sistema que permitisse o cadastro de 
informações de todos os negócios com algodão, inclusive os 
não intermediados por corretores da Bolsa. 

Em agosto de 2009, a B olsa implantou um novo Sistema de 
Informações de Negócios com Algodão em Pluma (Sinap) com 
capacidade para consolidar em suas estatísticas todas as infor-

Sxu.hu
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mações de contratos de compra e venda de algodão em pluma 
intermediados por corretoras, bem como os realizados direta-
mente pelos agentes, exclusivamente para fi ns estatísticos. O 
objetivo é co nsolidar nas est atísticas 100% dos neg ócios com 
algodão produzido no Brasil ou importado. 

Dentro das regras, somente os negócios intermediados e 
registrados por corretoras estão submetidos aos regulamen-
tos do Juízo Arbitral para dirimir controvérsias de qualquer 
natureza.    

A grande fatia da comercialização do algodão acontece antes 
da safra. Por isso, as estatísticas passam a ser muito valiosas, e o 
Sinap foi enriquecido com inserção de mais informações sobre 
os negócios que fazem parte dos relatórios estatísticos disponi-
bilizados pela Bolsa. 

Dá para saber, por exemplo, o volume negociado de pro-
dutos que serão  de stinados aos mercados interno, externo, 
bem como os im portados, em q ual unidade da F ederação 
foram produzidos, o ra mo de a tividade dos co mpradores e 
vendedores, as q uantidades negociadas por safras, a f orma 
de definição dos preços, se já fixados ou a fixar, os meses de 
entregas, os portos por onde os produtos serão escoados no 
caso de exportação e outras informações importantes. É im-
portante frisar que o Sinap apenas apresenta informações ge-
rais consolidadas, mantendo a co nfidencialidade dos dados  
individuais dos negócios.  

Veja a página eletrônica do Sistema de Informações de Negócios com Algodão em Pluma - 
www.bbmnet.com.br - acesso Cadastro de Algodão. 

CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA 
E CREDENCIAMENTO

A maioria dos contratos de compra e venda de algodão em plu-
ma, no Brasil, é registrada por corretoras, cujas informações sobre 
negócios cadastrados s ão confi denciais e ativadas no sistema para 
estatísticas somente após “aceites” das partes contratantes. O objetivo 
do “aceite” é evitar erros que possam comprometer as informações.

O Sistema é operado por meio da internet, e, para se cre-
denciar como usuário, o in teressado deverá procurar uma 
corretora para providências de credenciamento e preencher a 
“documentação cadastral”, conforme divulgado no website da 
Bolsa (www.bbmnet.com.br). 

A Bolsa divulga em seu site e mantém atualizada uma relação 
de nomes de corretoras que operam no mercado de algodão.

Após o credenciamento, o usuário obterá a chave e senha de 
acesso ao Sistema para cadastrar as informações dos seus negó-
cios com algodão em pluma. 

A Bolsa Brasileira de Mercadorias poderá solicitar, a qualquer 
tempo, cópias dos contratos de compra e de venda de algodão em 
pluma, cujas informações foram objeto de registro no Sistema.  

SISTEMA DE REGISTRO DE INFORMAÇÕES 
DO AGRONEGÓCIO - IAGRO

IAGRO

A partir de uma demanda de mercado, a Bolsa Brasileira 
de Mercadorias desenvolveu o Serviço de Registro de Infor-
mações do Agronegócio (IAgro) com o objetivo de consti-
tuir um ba nco de dados co m informações sobre negócios 
realizados entre os vá rios agentes das cadeias p rodutivas 
que formam o agr onegócio brasileiro. A f inalidade deste 
serviço de r egistro criado pela Bolsa é p ermitir consultas 
acerca do comprometimento financeiro, sobretudo de pro-
dutores e cooperativas, para com os demais agentes da ca-
deia produtiva participantes do sistema.

O IAgro, que será lançado no p rimeiro trimestre de 2011,  
é um sistema escritural disponibilizado pela Bolsa a Registra-
dores por ela autorizados. Esses Registradores irão inserir no 
banco de dados as informações contidas nos documentos uti-
lizados para a formalização dos neg ócios realizados entre os 
agentes do agronegócio.
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“As empresas que atuam no mer cado, sobretudo o de com-
modities, em q ue as ma rgens operacionais são extremamente 
apertadas, precisam minimizar os riscos do negócio. Para isso, 
necessitam de cuidadosa análise de crédito, e, neste sentido, o 
IAgro vem somar e suprir uma importante lacuna hoje existen-
te por ser uma ferramenta complementar ao gerenciamento de 
risco de crédito”, comentou Roberto Ricardo Barbosa Machado, 
gerente de títulos e registros da Bolsa.

De acordo com Machado, as empresas que fi nanciam o pro-
dutor rural atuam como se fossem bancos, mas, não sendo, não 
podem consultar a Central de Riscos do Bacen. 

As tradings de grãos e as empresas de insumos formalizam seus 
negócios ao longo do ano através de contratos a termo, cessões 
de crédito, duplicatas, notas promissórias rurais, CPRs f ísicas e 
fi nanceiras, duplicatas mercantis. O IAgro irá armazenar no ban-
co de dados, através do CPF ou CNPJ do produtor e ou do CNPJ 
da Cooperativa, por exemplo, as informações contidas em todos 
esses documentos, cruzando-as, posteriormente, para produzir 
informações consolidadas sobre o CPF ou o CNPJ selecionado.

O sistema foi desenvolvido para receber o registro tanto das 
informações contidas nos documentos quanto as suas correções, 
prorrogações, cancelamentos, utilização em garantia de opera-
ções realizadas etc., possibilitando maior transparência nas ne-
gociações realizadas entre os agentes do agronegócio brasileiro.

Os Registradores poderão ser produtores rurais (pessoas físicas 
ou jurídicas), cooperativas de produtores rurais, agroindústrias, 
indústrias químicas, de insumos, de máquinas e implementos, de 
veículos e outras entidades participantes da cadeia do agr onegó-
cio que realizem negócios com produtores rurais e cooperativas, 
comerciantes e exportadores do complexo do agronegócio. 

Atuando como Registrador, o produtor rural poderá apresen-
tar informações sobre seu comprometimento fi nanceiro e, assim, 
negociar condições comerciais melhores com seus fornecedores.

O IAgro aceitará o registro de informações extraídas dos do-
cumentos utilizados na formalização dos negócios, como con-

AGRONEGÓCIO

IAGROFORNECEDORES

INSUMOS

MÁQUINAS E 
IMPLEMENTOS

AGROINDÚSTRIA

INDÚSTRIA

DISTRIBUIÇÃO E 
SERVIÇOS

PROCESSAMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO

tratos de Compra e Venda a Termo; Cédulas de Produto Rural; 
Cessões de Crédito; Duplicatas Mercantis e Notas Promissórias 
Rurais emitidas por produtores em favor de suas cooperativas.

Caberá aos Registradores a obtenção da anuência formal de 
suas contrapartes antes de proceder ao respectivo registro, no 
banco de dados do I Agro, das informações pertinentes aos ne-
gócios realizados entre ambos. 

CORRETORAS E REGISTRADORES

As Corretoras serão responsáveis pelo recebimento e exame 
da documentação necessária ao credenciamento do Registrador 
(empresa ou pessoa física) no IAgro, assim como pela formali-
zação e acolhimento do Termo de Adesão e o consequente for-
necimento de chave e senha para operar o sistema. No entanto, 
a Corretora não terá acesso às informações inclusas no sistema 
pelo Registrador ou por seus usuários. As informações serão in-
seridas no banco de dados, disponível no site da B olsa (www.
bbmnet.com.br) diretamente pelo Registrador. A inclusão de in-
formações poderá, também, se dar pela remessa de arquivo ele-
trônico criptografado, sem a interferência de terceiros, de modo 
a garantir a total confi dencialidade dos negócios registrados. 
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AMBIENTE SEGURO

A senha fornecida pela Corretora ao Registrador servirá ape-
nas para o primeiro acesso ao Sistema, devendo este trocá-la por 
senha por ele criada, viabilizando, assim, a segurança necessária 
para o registro de informações.

O uso da senha de acesso ao IAgro é de exclusiva responsabi-
lidade do Registrador. A partir da senha fornecida pela Corre-
tora ao Registrador, este poderá emitir a quantidade de senhas 
individuais que se fi zer necessária para controle da sua atividade 
operacional. Ou s eja: a s enha do Registrado r será uma s enha 
privilegiada, a pa rtir da q ual será possível credenciar tantos 
usuários operacionais quantos sejam necessários na sua opera-
ção (escritórios, fi liais, depósitos, representantes, colaboradores 
etc.). Não haverá limitação para emissão de senhas individuais.

Somente poderão ser registradas informações sobre ne-
gócios formalizados em co nformidade com a legislação em  
vigor. O prazo para registro de Informações de Documento 
no Sistema será de até 30 dias contados da data de sua forma-
lização, sendo que após esse prazo o registro será recusado e 
são passíveis de Registro as Informações sobre Documentos 
custodiados pelos Registradores.

LANÇAMENTO PREVISTO PARA 
O PRIMEIRO TRIMESTRE

O Sistema IAgro aceitará registro de informações relativas aos 
detentores de:

• Contratos de Compra e Venda a Termo; 
• Cédulas de Produto Rural; 
• Cessões de Crédito; 
• Notas Promissórias Rurais emitidas por produtores em fa-

vor de suas cooperativas; 
• Duplicatas Mercantis. 

CORRETORAS

As Corretoras são responsáveis pelo recebimento 
e exame da do cumentação necessária ao cr edencia-
mento do Registrador (empresa ou pessoa física) no 
IAgro, assim como pela formalização e acolhimento 
do Termo de A desão ao IAgro e p elo fornecimento 
de chave e senha. No entanto, a Corretora não terá 
acesso às informações inseridas no sistema pelo Re-
gistrador ou por seus usuários.

LICITAÇÕES ELETRÔNICAS PARA O 
SETOR PÚBLICO E PRIVADO

BOLSA BRASILEIRA DE 
MERCADORIAS: BBMNET

A Bolsa Brasileira de Mercadorias lançou em setembro de 
2010 uma nova plataforma de licitações e compras eletrônicas, a 
BBMNet, que opera em três modalidades: Pregão para aquisição 
de bens e serviços, Cotação para aquisições de bens de menor 
valor (dispensa); e Leilão para venda de bens inservíveis. 

O sistema está preparado para realizar eletronicamente tanto 
as licitações e os leilõ es promovidos pelos órgãos da adminis-
tração pública quanto as compras e os leilões promovidos pelas 
empresas do setor privado. 

O objetivo da B olsa com o s eu sistema de lici tações e 
compras eletrônicas é o de p roporcionar aos usuá rios do 
sistema maior segurança, agilidade, customização de recur-
sos, economia de t empo e co ntrole eficiente das lici tações 
e compras, tudo com muita transparência, favorecendo a 
prestação de co ntas e, principalmente, contribuindo para 
uma importante redução dos custos das aquisições e contra-
tações pelos órgãos públicos.

“O sistema anterior (que operava desde 2001 e f oi o p ri-
meiro sistema de pregão eletrônico a entrar em operação no 
Brasil) demandava atualização tecnológica, aperfeiçoamen-
tos e in trodução de algumas f uncionalidades que ao lo ngo 
do tempo foram se mostrando necessárias, tanto em razão  
da própria evolução tecnológica experimentada pela indús-
tria de hardware e software, quanto do co nhecimento e da  

A31_02 - 5_fev_FINAL_V2.indd   39 24/01/11   10:55



Fevereiro de 2011Agroanalysis40 Bolsa Brasileira de Mercadorias

experiência adquiridos e vivenciados com o rotineiro uso do 
sistema pelos promotores de licitações e compras eletrônicas. 
Além de contar com uma nova e moderna tecnologia de in-
formação, a nova plataforma eletrônica da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias, colocada a serviço do mercado, atende com ra-
pidez e agilidade às p rincipais demandas apresentadas pelos 
pregoeiros dos ó rgãos públicos e co mpradores da inicia tiva 
privada”, comentou Antonio Avante Filho, gerente adminis-
trativo e de licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias.

No desenvolvimento do no vo sistema, a B olsa utilizou 
o que há de ma is moderno em Tecnologia da Informação. 
Além disso, o sistema está hospedado na inf raestrutura de 
informática da BM&FBovespa e opera a partir de três gran-
des servidores, de última geração, interligados, que garan-
tem a necessária segurança e uma excelente performance na 
realização das operações.   

Para os setores público e privado, o novo sistema oferece uma 
maior facilidade pa ra fazer download de r elatórios gerenciais. 
Por meio de fi ltros de pesquisa, é possível fazer uma co mpleta 
varredura em todas as licitações e compras realizadas e a se reali-
zar (aquelas já programadas e inseridas no sistema), selecionar e 
baixar o relatório desejado e até transportá-lo para outros apli-
cativos, como o Excel e o PDF.

Na nova plataforma, também é possível a recuperação e o 
aproveitamento, com grande praticidade, de informações sobre 
licitações e compras anteriores armazenadas na base de dados, o 
que facilita o trabalho de pregoeiros e compradores em caso de 
se fazer uma nova aquisição do mesmo item ou produto.

O BBMNet Licitações Eletrônicas permite até 200 açõ es de 
usuários num mesmo segundo, o que cria espaço para a reali-
zação de inúmeros processos simultâneos de compras, que era 
uma reivindicação dos pregoeiros de órgãos públicos.

“Temos recebido depoimentos de algun s pregoeiros mani-
festando sua s atisfação com uma facilidade in troduzida na 
nova plataforma: numa mesma t ela, o pregoeiro ou compra-
dor possui todos os comandos necessários para gerenciar uma 
disputa durante um processo de compra e ainda consegue per-
sonalizar a visualização da tela, conforme sua necessidade e  
conveniência”, relatou Avante.

A total transparência do processo de compras, no caso das 
compras do setor público, está plenamente garantida no sis-
tema. A sociedade em geral tem acesso e pode acompanhar 
integralmente, pela internet, em tempo real, as principais 
etapas da disputa. 

A Bolsa, em paralelo, dá o apoio necessário a todos os ges-
tores públicos e compradores privados oferecendo os treina-
mentos necessários, sejam eles in loco ou on-line, além de  
disponibilizar em seu site um tutorial em vídeo, no qual as 
entidades também podem a qualquer momento fazer consul-
tas e tirar suas dúvidas. A Bolsa também conta com consul-
tores especializados para atendimento on-line das demandas 
apresentadas pelos usuários do sistema.

Capa da Licitação Pública: BBMNet

BENEFÍCIOS DA NOVA PLATAFORMA DE 
LICITAÇÃO E COMPRA ELETRÔNICA  BBMNET

A nova plataforma também conta com mais de 30 comandos 
e inovações, dentre as quais podemos destacar: 

1. Banco de itens com mais de 100 mil produtos cadastrados;
2.  Aplicação automática do desempate para atender ao direito 

de prioridade da ME-EPP (microempresa - empresa de pe-
queno porte), no caso das compras públicas;

3.  Opção de fechamento do pregão por tempo aleatório (ran-
dômico) ou por prorrogação automática;

4.  Sala de neg ociação com a p ossibilidade de co ntrolar e 
acompanhar até dez sessões simultaneamente;

5.  Recursos e contra razão por meio eletrônico, via inserção 
de documento no sistema, para as compras públicas;

6.  Páginas (telas) das sessões com atualização automática, sem 
a necessidade de refresh (atualização da página) manual;

7. Divulgação dos preços individuais dos itens após negociados;
8. Solicitação de esclarecimento dos editais por meio eletrônico;
9.  Encaminhamento automático dos edi tais aos co rretores, 

licitantes e fornecedores cadastrados, conforme a linha de 
produto negociado;

10.  Possibilidade de fazer um p regão com cálculo de ICMS e 
IPI nos lotes;

11.  Relatórios gerenciais com as informações dos negócios 
e a possibilidade de fazer download da relação para pla-
nilhas em Excel;

12. Bons fi ltros de pesquisa de editais e resultados;
13.  Variação mínima dos la nces pode ser defi nida pelo pre-

goeiro ou comprador;
14.  Tutoriais on-line em cada fase do processo de compra para 

auxiliar os usuários;
15.  Possibilidade de o pregoeiro ou comprador retornar fases 

e reiniciar o processo de compra a partir de qualquer etapa 
anterior para sanear possíveis problemas;
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16.  Possibilidade de convocar o segundo colocado retornan-
do o processo de compra para a etapa de aceitação, com a 
abertura automática de ata complementar;

17.  O sistema informa por e-mail eventuais alterações do 
edital para todos os licitantes e fornecedores que fi zeram 
download do edital;

18.  Possibilidade de o p regoeiro ou comprador enviar uma 
mensagem para todos os chats de todos os lotes do edital;

19.  Possibilidade de incluir nomes de impedidos, evitando que 
inidôneos participem dos pregões;

20.  Ata da sessão, termo de adjudicação e termo de homologa-
ção fornecidos automaticamente;

21.  Site exclusivo para treinamentos e outras funções, além de 
atualizações contínuas no sistema. 

“O BBMNet  é o sistema eletrônico 
de licitações mais moderno do Brasil. 
Realizo pregões há cerca de seis 
anos, conheço vários sistemas, mas 
não são tão bons quanto o da Bolsa”, 
comentou Wagner Augusto da Silva 
Granetto, pregoeiro da Prefeitura 
Municipal de Francisco Beltrão (PR).

COMERCIALIZAÇÃO ELETRÔNICA 
DA CARNE BOVINA EM BOLSA

BOI

A bovinocultura de corte representa um dos ma iores seg-
mentos do agr onegócio brasileiro, gerando faturamento de 
mais de R$ 50 b ilhões ao ano e mais de 7,5 milhõ es de em-
pregos distribuídos por toda a cadeia produtiva (do campo à 
indústria) de Norte a Sul do País. 

Com um rebanho bovino de cerca de 193 milhões de cabeças, 
o custo de produção da pecuária está entre os mais baixos do 
mundo, o que traz uma grande vantagem competitiva. 

Para que o setor dê conta de um a bate anual de 44 milhõ es 
de cabeças, a comercialização é o ponto-chave na transformação 
desses animais em 9,2 milhões de toneladas equivalente-carcaça.

A comercialização bovina, tradicionalmente, tem acontecido 
de forma direta (pecuarista e frigorífi co) e indireta (pecuarista 
– corretor de mercado físico – frigorífi co) ou ainda através de 
leilões de gado de corte em lotes. Estes leilões acontecem nas re-
giões produtoras ou pelas televisões que os transmitem ao vivo.

A partir de abril de 2010, a comercialização bovina ganhou um 
aliado no processo de distribuição dos animais da taxa de abate 
nacional (ao redor de 23%) co m a entrada no mercado da ope-
ração dos leilões eletrônicos na Bolsa Brasileira de Mercadorias.

Disputando um mercado que até então era negociado nos 
processos tradicionais, a B olsa recebeu mais de 1.200 ca beças 
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em oferta, com o total negociado de 843 cabeças bovinas, geran-
do o resultado de R$ 911,4 mil ao longo de 2010. 

O ano começou bem. Apenas em janeiro de 2011, já f oram ne-
gociados pela Bolsa 568 animais com o valor total de R$ 643,8 mil. 
Com isso, os dados ainda preliminares antes do fechamento do 
mês, haviam sido negociados R$ 1,55 milhão com volume de 1.411 
animais, consolidando a negociação eletrônica do boi na Bolsa.

De acordo com diretor-geral da Bolsa, Ivan Wedekin, a comercia-
lização eletrônica é, certamente, uma tendência. A principal barrei-
ra, segundo ele, é a cultural, porque os participantes do mercado es-
tão habituados há décadas com o sistema de comercialização atual. 

“A pecuária bovina brasileira e a 
indústria de carnes são uma das mais 
competitivas do mundo. O Brasil detém 
cerca de 30% das exportações mundiais 
de carne bovina. É um negócio grande. 
O que nós estamos oferecendo é uma 
plataforma eletrônica em que pode 
ser comercializado o boi, da mesma 
maneira que as pessoas podem comprar 
televisor, geladeira, ou qualquer produto 
pela internet”, enfatizou Wedekin, 
que tomou posse como diretor-geral 
da Bolsa Brasileira de Mercadorias 
no dia 14 de outubro de 2010.

BENEFÍCIOS AO MERCADO 
DA CARNE BOVINA

Pelo sistema, desenhado em parceria com os segmentos produ-
tivos, cada operação custará 0,5% sobre o valor total. O preço ini-
cial da oferta da mercadoria (bovinos) é defi nido pelo pecuarista.

O preço fi nal será defi nido em função da demanda dos com-
pradores de bovinos.

A indústria só poderá retirar o gado dos c urrais se o dinheiro 
estiver na conta de liquidação da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

O sistema eletrônico da B olsa comportará três modalida-
des de operações. Na venda em leilão, o produtor fará a o ferta 
no sistema eletrônico, detalhando as características do rebanho 
de boi gordo – apenas animais entre 15 e 23 a rrobas. Ele trans-
formará o gado em a rrobas de ca rne e fi xará um p reço mí-
nimo por arroba. De outro lado, o frigorífi co fará sua o ferta.
Em caso de negócio, o frigorífi co fi xará, até as 16 horas do mesmo 
dia, a escala de recolhimento e de a bate dos animais. Dois dias 
úteis antes, terá de depositar 90% do valor da operação na conta 
de liquidação da Bolsa, que avisará o pecuarista para preparar os 
animais. Em seguida, o frigorífi co emitirá o “romaneio de abate”, 
com valor total de arrobas e preço fi nal. 

O prazo será até o meio-dia do dia ú til seguinte. Depois, 
a Bolsa fará o cálc ulo de liq uidação. Se der a menos, a B ol-
sa devolverá a dif erença ao f rigorífi co. Se der a ma is, o a jus-
te será feito entre as pa rtes (pecuaristas e f rigorífi cos).
Esse novo produto (comercialização eletrônica de bovinos), ainda 
está pequeno, porque se trata de uma mudança de cultura, é um 
leilão de carne bovina dentro da Bolsa, e quem pode participar 
são pecuaristas e frigorífi cos interessados em negociar bois pron-
tos para o abate, que são animais gordos com peso entre 15 a 23  
arrobas. Esses agentes devem entrar em contato com os corretores 
cadastrados na Bolsa para emitir suas ordens de compra e venda. 

TRÊS FORMAS DE VENDER BOIS NA BOLSA

A primeira é a negociação de balcão, que se assemelha muito 
com o procedimento tradicional, no qual pecuarista e frigorífi co 

negociam diretamente. A diferença é que se registra essa ope-
ração na Bolsa, e o f rigorífi co tem de fazer o dep ósito de 90% 
do valor na Bolsa antes do recebimento dos animais para abate. 

A segunda modalidade é o p regão, no q ual o p ecuarista 
oferta o lo te e def ine um p reço mínimo. A t erceira é um  
balcão a termo, com prazo determinado, mas com registro 
em Bolsa.

À indústria frigorífi ca de pequeno e médio porte, o sistema daria 
regularidade de oferta, planejamento das escalas de abate e melhor 
utilização da capacidade industrial. A Bolsa ganharia mais liquidez, 
geraria novos negócios e se consolidaria como opção real para unir 
as pontas do mercado físico ao mercado de opções e futuros.

“Estamos vendo formas de melhorar a comercialização agro-
pecuária, tanto para o pecuarista, que é um v endedor natural, 

Sxu.hu
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OPERACIONALIZAÇÃO NA BOLSA

As ofertas no pregão eletrônico poderão ser originadas tanto 
pelo comprador quanto pelo vendedor por intermédio de uma 
sociedade corretora da B olsa (Corretor). Primeiramente, os 
clientes serão cadastrados no sist ema e, depois da habilitação, 
poderão participar dos certames (pregões). 

Na Bolsa, todas as o fertas são firmes, e, a pa rtir do mo-
mento que o preço entre as partes for alcançado, o negócio 
estará fechado, podendo ser melhorado ou não, dependendo 
dos demais participantes. 

O Pregão por Prazo Determinado (padrão da negociação com 
bovinos de corte), como o próprio nome diz, tem início e fi m 
predeterminados, mas se houver alguma oferta nos últimos se-
gundos do fechamento, o sistema prorrogará automaticamente 
para propiciar maior concorrência. 

Fechada a operação, o sistema gerará uma nota de negocia-
ção para as duas partes, sendo, a partir daí, iniciado o proces-
so de liquidação em Bolsa. 

O pagamento será feito três dias antes da data fi xada para o 
recolhimento dos animais. Após a entrada do recurso na conta 
de liquidação, a Bolsa entrará em contato com o vendedor para 
que faça a devida entrega dos animais. 

No mesmo dia do fechamento da operação, o frigorífi co infor-
ma à Bolsa os dias de recolhimento dos animais, e este prazo não 
poderá exceder a dez dias da data de negociação.

Cabe ao pecuarista tomar todas as providências para que, no 
prazo estabelecido para a chegada dos caminhões, o gado já es-
teja  apartado e pronto para o transporte, juntamente com todos 
os documentos fi scais, sanitários e de guia de transporte.

O “romaneio” ou “romaneio de abate” que registrará a efetiva 
entrega de carne, juntamente com todas as ocorrências verifi -
cadas. Este documento deverá ser enviado para a B olsa para 
que esta efetue o pagamento para o vendedor (pecuarista).

RECURSOS DE R$ 8 BILHÕES PARA 
FINANCIAR O COMPRADOR

O mercado de leilões eletrônicos é bastante promissor. Em 
agosto de 2010, a B olsa Brasileira de Mercadorias assinou 
convênio de co operação financeira com o B anco do Brasil 
e a Cielo. 

A partir de então, a plataforma eletrônica BBMNet, que co-
mercializa boi na B olsa, terá à p onta compradora (frigorífi co) 

uma linha de fi nanciamento de R$ 8 bilhões disponíveis com 
taxas que variam entre 12 a 13,5% ao ano, dependendo do rating 
de risco de cada cliente.

De acordo com o presidente da Bolsa Brasileira de Mercado-
rias, Joaquim da Silva Ferreira, o convênio irá ampliar os negó-
cios eletrônicos de carne bovina no BBMNet com o apoio de um 
fi nanciamento deste porte do Banco do Brasil.

A vantagem da linha, que inicialmente será oferecida aos fri-
gorífi cos na compra de bovinos, mas também servirá para qual-
quer comprador do agronegócio, é dar acesso a uma linha de cré-
dito com os juros para capital de giro mais baixos do mercado, 
ajudando a empresa compradora a alavancar suas compras.

Além dos frigorífi cos, poderão ser atendidos os compradores 
de feijão, milho, arroz, trigo etc., e até pecuaristas que adquiram 
seus rebanhos de reposição.

Para ter acesso ao fi nanciamento, a Bolsa envia uma carta ao 
Banco do Brasil atestando o cadastro do comprador, no caso o 
frigorífi co. O Banco do Brasil irá analisar o crédito e o limite a 
ser utilizado pelo comprador que for apresentado à Bolsa por 
meio de uma corretora associada.

O acesso ao fi nanciamento só se dará mediante nota de nego-
ciação que será apresentada na agência de relacionamento. Esse 
dinheiro será sacado da co nta-fi nanciamento e depositado na 
conta de liquidação da Bolsa.

“Ao ofertar linha de cr édito para o co mprador, o co nvênio 
avança mais uma etapa no aprimoramento do processo de co-
mercialização agropecuária no B rasil. Agora, crédito bancário 
e a plataforma de negociação BBMNet pela internet aproximam 
cada vez mais compradores e vendedores”, comentou Cesar 
Henrique Bernardes, gerente de produtos agropecuários da Bol-
sa Brasileira de Mercadorias.

O frigorífi co que quiser participar dos leilões eletrônicos deve 
procurar uma das corretoras associadas à Bolsa que constam no 
site www.bbmnet.com.br.

Sxu.hu

como para o frigorífi co. Se nós olharmos para uma perspectiva 
de dez anos, exigirá que sejamos ainda mais efi cientes em todo 
o ciclo do processo (da criação ao abate). A Bolsa está calejada 
de pensar em longo prazo, e esse projeto Leilão da Carne Bovina 
está dentro desta visão de longo prazo”, declarou Wedekin.
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O AGRONEGÓCIO brasileiro está se pre-
parando para lançar uma bem estruturada 

campanha de valorização do setor e de seu prin-
cipal agente, o produtor rural.

O objetivo é esclarecer para a opinião pública 
a extrema interligação e interdependência entre 
o rural e o urbano: um não evolui sem o outro, e 
todo o mundo está ligado às cadeias produtivas 
agrícolas, direta ou indiretamente.

A campanha será impessoal e fi nanciada por 
entidades e empresas das diferentes áreas do agro-
negócio. Já estão avançados os trabalhos nesta di-
reção, e a expectativa é que até março ela esteja no 
ar, em todas as mídias conhecidas, como as redes 
sociais, internet, jornais, revistas, rádio e TV.

A primeira fase durará seis meses, após o que 
se fará uma avaliação dos resultados para even-
tual correção do rumo do projeto.

Uma das mais notáveis colaborações sobre o tema 
vem da ESPM, que, sob a condução do grande cra-
que do Marketing Rural, José Tejon Mejido, da profa. 
Livia Barbosa, com a assessoria de Coriolano Xavier, 
fez uma pesquisa exploratória sobre a “percepção da 
sociedade urbana sobre o agronegócio”.

A primeira foi qualitativa junto à c lasse C 
(emergente ascendente) com dois grupos: um 
de mulheres, na fa ixa de 25 a 30 a nos, e outro 
de homens, entre 30 e 40 anos. A renda familiar 
mensal fi cou entre R$ 726 e R$ 1.195.

A segunda foi uma pesquisa quantitativa com 
77 entrevistados da classe A, com 40% de mulhe-
res e 60% homens, com idade entre 16 e 50 anos, 
renda familiar elevada (72% recebiam mais que 
R$ 5.000 mensais), e muito bem informados.

As principais conclusões da p esquisa com a 
classe C são:

• é bom estar bem informado, isto faz a pessoa 
sentir-se “incluída, pertencendo”.

• há boa consciência do que seja o agronegó-
cio, e o conceito remete à tecnologia, indús-
tria, ao co mércio (isto é, a ideia de cadeia 
produtiva está latente).

• mas não há intimidade com o assunto: não é 
um tema discutido nas rodas sociais.

• o produtor rural é identifi cado como alguém 
que tem conhecimento, trabalha com afi nco.
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Diário de bordo

Uma boa indicação

Roberto Rodrigues*

*Coordenador do Centro de Agronegócio da FGV, 
presidente do Conselho Superior de Agronegócio da Fiesp e 
professor de Economia Rural da Unesp/Jaboticabal 

• mas o tema “rural” também traz à mente a 
fi gura do ca ipira, embora lembre riqueza 
para o País.

• a agricultura está associada a comer, vestir, beber, 
e incorpora as ideias de ar fresco e de verde...

• o biocombustível é bem recebido, é “ecologi-
camente correto”.

Já as principais conclusões da pesquisa com a 
classe A mostram que 95% já o uviram falar de 
agronegócio, e a grande maioria acredita que:

• o setor é f undamental para o des envolvi-
mento de todas as regiões do País.

• sem o agronegócio, o Brasil não teria supe-
rávit comercial.

• a agricultura familiar faz parte do setor.
• a população urbana do P aís não s eria ali-

mentada sem o agronegócio efi ciente, que 
barateou os preços dos alimentos.

No entanto, 
• 81% associam agricultura à invasão de ter-

ras, a atraso econômico e à vida calma.
• 58,5% acham que o Brasil é grande o sufi -

ciente para caber tudo: orgânico, transgêni-
co, tradicional etc.

• 84,4% acham que o setor protege o meio 
ambiente, e os demais acham o contrário.

• 8% acreditam que o agronegócio marginali-
za o pequeno produtor.

Em síntese, pode-se dizer que:
• há um co nhecimento razoável do q ue seja 

agronegócio, com percepção positiva.
• há visão negativa quanto às r elações com 

meio ambiente e reforma agrária.
• está clara a importância do setor para o País 

avançar, mas a vida r ural carrega tons de 
atraso, como o latifúndio.

• está explicitado que o agronegócio está em 
tudo, mas não é visto.

As pesquisas dão um sinal importante: há clareza 
quanto ao conceito, mas muita confusão quanto aos 
temas mais tratados pela mídia, mostrando o que a 
campanha precisa focar para esclarecer as questões 
obscuras e reafi rmar os pontos positivos.
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Produzir

Gestão transversal

Cesário Ramalho da Silva*

*Presidente da Sociedade Rural Brasileira (SRB)

NO MUNDO, são limitadas e preciosas as 
terras aptas à agr icultura. As limitações 

mais fáceis de compreender são as climáticas. 
Não há calo r suficiente para agricultura nos 
polos, na Patagônia, na Taiga, nas cordilheiras 
e nas montanhas. 

Em outras áreas falta água, como as zonas 
desérticas ou semiáridas. Outras limitações 
são de relevo. Nas encostas muito inclinadas, 
com rampa longa, o es corrimento da água  
carrega o solo e os f ertilizantes. Há também 
áreas sujeitas à in undação, onde a a tividade 
agrícola fica comprometida.

 Há limitações também relativas às carac-
terísticas dos s olos. Os muito arenosos não 
retêm água e nutrientes. Já os solos argilosos 
estão sujeitos ao en charcamento. Nos solos 
rasos, as raízes não têm espaço para crescer. 
Solos pedregosos ou com camadas de impe-
dimento físicas ou químicas não p odem ser 
cultivados. Há também solos salinizados, po-
bres em nutrientes, excessivamente alcalinos 
ou ácidos. 

Com exceção da falta de calor, encontramos 
no Brasil todas as limitações relatadas. O sertão 
nordestino, por exemplo, só pode ser usado pela 
agricultura com tecnologia sofi sticada. 

A falta de entendimento deste processo − 
a manutenção de mét odos de c ultivo tradi-
cionais − ma nteve a si tuação de p obreza lá, 
apesar do a porte de dinheir o público. Já a 
conquista do Cerrado, onde predominam so-
los ácidos e pobres, foi uma grande vitória da 
agronomia. 

Para muitos, a Amazônia é uma fl oresta uni-
forme, imensa, intocada, impossível de ser tra-
balhada. Isso é errado . São m uitas as “Amazô-
nias”. Lá existem campos, cerrados e fl orestas, 
com diversas situações de solo e relevo. 

O desafio é a  ocupação racional da região, 
onde vivem cerca de 20 milhões de pessoas. A 
regra de manter 80% de reserva legal em cada 
imóvel só serve para quintuplicar distâncias e 
aumentar custos. O correto é ocupar de modo 
planejado, definir áreas em gra ndes blocos 
para agricultura e im plantar os sist emas de 
transportes necessários. 

Definir e p roteger os gra ndes blocos de 
florestas destinados à co nservação. Não só 
decretar Unidades de Conservação, mas im-
plantá-las, indenizar e dar destino às popula-
ções que ocupam essas áreas. O macrozonea-
mento anunciado pelo Ministério do M eio 
Ambiente deveria ser concebido e implanta-
do por um colegiado de ministérios, a fim de 
constituir um guia pa ra o des envolvimento 
sustentável da Amazônia.

No Pantanal, o uso brando dos recursos natu-
rais e a p ecuária extensiva preservam o ecossis-
tema. Mas o Código Florestal obsoleto coloca a 
pecuária da região na ilegalidade. 

No Sul e Sudeste, de ocupação intensa e antiga, 
os problemas são outros. São Paulo tem densida-
de populacional superior à da França. O territó-
rio é recortado em pequenas áreas por rodovias, 
ferrovias, cidades, barragens etc. Nessas condi-
ções, a recuperação dos ecossistemas depende 
de planejamento, da possibilidade de restaurar 
áreas e conectar fragmentos.

Para estabelecer boas políticas ambientais, 
é preciso dar voz e voto a Estados, municípios, 
agricultores, empresários e comunidades locais. 

O bom planejamento do uso e da ocupação do 
território é essencial ao desenvolvimento susten-
tável. Mas é necessário estabelecer mecanismos 
inteligentes. Política tributária, incentivos fi scais, 
políticas de renda, pagamentos por serviços am-
bientais e, em m uitos casos, subsídios est atais. 
Os benefícios são para todos, e os custos preci-
sam ser distribuídos de forma que sejam vistos 
como justos pela sociedade.

Lamentavelmente, as políticas ambientais têm 
sido conduzidas de forma isolada pelas institui-
ções especializadas na matéria.

Os resultados são políticas de comando e con-
trole. Políticas de coerção. Promotor, processo, 
polícia, multa, licença pa ra qualquer atividade. 
E isso é muito ruim. Investimentos são poster-
gados ou abandonados, empregos são perdidos, 
custos aumentam, a competitividade da econo-
mia brasileira se reduz, e os ganhos ambientais 
são inexpressivos. É hora de mudar.
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Opinião

Estatística e políticas agrícolas

João Sampaio*

A DISCUSSÃO sobre estatísticas agrícolas 
no Brasil é tão antiga quanto as incertezas 

do que e quanto produzir, e juntas elas contri-
buem para a des confiança geral sobre os nú-
meros nacionais de produção. Uma explicação 
histórica, porém, não cien tífica, vem do fa to 
que durante a colonização portuguesa havia o 
número real e o dado eco nômico informado 
à Coroa, com estoque final indefinido. Estas 
dúvidas persistem até hoje.

Muito tem se falado sobre a necessidade de  
uniformizarmos os dados est atísticos agríco-
las e da ur gência em o ferecermos números 
confiáveis para o mer cado, assim co mo nos 
superarmos e p ossuirmos levantamentos dos 
nossos concorrentes.

Nos Estados Unidos, referência global no 
assunto, há o S erviço Nacional de Est atísti-
cas Agrícolas (cuja sigla em in glês é NASS). 
É uma agência responsável pela obtenção dos 
dados. É federal, ligada ao D epartamento de 
Agricultura dos Estados Unidos (Usda), com 
escritórios para a execução e condução dos 
trabalhos nos diversos Estados americanos. 
O sistema padronizado inclui metodologias 
de coleta, treinamento, forma de coleta, me-
todologias de consistência do dado e ob ten-
ção do número final.

Começam aí nossas diferenças. No Brasil, a 
Constituição Federal (Artigo 21, incis o XV) 
afirma que compete à União organizar e man-
ter os s erviços oficiais de est atística, geogra-
fia, geologia e cartografia de âmbito nacional, 
entre estes o s erviço de dados agr ícolas, cujo 
órgão é o IB GE. No entanto, temos também 
os levantamentos da Conab, e, na maioria dos 
Estados brasileiros, há órgãos oficiais de esta-
tística. No caso da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo, a atua-
ção do Instituto de Economia Agrícola (IEA). 
Nada contra a complementaridade dos traba-
lhos, o problema é que não é padr onizado, o 
que causa desconforto e desinformação.

É fato que tem havido esforços para pa-
dronizar as estatísticas brasileiras. O café é 
o melhor exemplo, em que os levantamentos 
da Conab são referência para o P aís. Outro 

acordo recente para o setor citrícola permitiu 
que a expertise do IEA no le vantamento de 
safras e estimativa para a laranja combinada 
aos instrumentos da Conab possam se juntar 
para um número único no P aís. O importan-
te é trabalharmos um leque das culturas mais 
importantes. A ag ência NASS não r ealiza le-
vantamentos para todas as lavouras cultivadas, 
mas para aquelas que influenciam a economia 
nacional e co mpetem no mer cado mundial. 
Eles já foram além. Hoje, o departamento nor-
te-americano olha por satélite a s afra alheia, 
principalmente daqueles concorrentes diretos 
nas exportações, entre eles o Brasil.

Outra preocupação é co m qualidade e agi-
lidade na produção e dif usão destes números. 
Nos Estados Unidos, o co mprometimento do 
agricultor na ho ra de o ferecer os dados é t o-
tal, mesmo porque o retorno desta informação 
também é privilégio daqueles que contribuem 
para a sua formação. No cinturão da soja e do 
milho no meio o este americano, o p rincipal 
instrumento de assist ência técnica das co ope-
rativas e sindica tos é a inf ormação estatística 
oferecida on-line e a tualizada a cada d uas se-
manas. Nada mais do que os números de pro-
dução, consumo, exportação e o est oque fi nal.  
No Brasil, esta última variável, o q ue sobrou 
para o mer cado até a p róxima safra, ainda é 
tabu. Não mostramos os estoques ou não temos 
controles sobre eles, o que ainda é mais grave.

As parcerias com o Usda foram intensifica-
das nos últimos anos, e os aco rdos de coope-
ração técnica com instituições brasileiras são 
importantes fontes de difusão e adaptação de 
tecnologia. Muito mais que importar os mode-
los, precisamos adequá-los a noss a realidade: 
três safras durante o a no para a ma ioria dos 
grãos, diferentes desafios logísticos e a f orça 
de nosso mercado interno. E depois de estudar 
os modelos, é imprescindível termos um único 
para todo o País. A definição de políticas agrí-
colas passa, antes de tudo, pela confiabilidade 
de nossos dados estatísticos.

*João Sampaio é produtor rural e secretário de Agricultura 
e Abastecimento do Estado de São Paulo
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Fonte: Scot Consultoria 

Serviço ao agronegócio

Máquinas agrícolas

Fonte: Scot Consultoria

Preço médio de colheitadeiras em janeiro de 2011 (R$/unidade)

Preço médio de tratores em janeiro de 2011 (R$/unidade)

Fonte: Scot Consultoria

Preço médio de pulverizadores em janeiro de 2011, referência São Paulo (R$/unidade)

COLHEITADEIRAS Modelo São Paulo Minas Gerais Goiás Mato Grosso

Massey Fergusson MF 32 330.000 347.000 360.000 368.000

Massey Fergusson MF 34 450.000 450.000 500.000 500.000

Massey Fergusson MF 9690 460.000 470.000 550.000 550.000

New Holland CR 9060 630.000 635.000 650.000 720.000

New Holland CS 660 520.000 490.000 530.000 560.000

New Holland TC 5090 400.000 445.000 420.000 470.000

New Holland TC 5070 305.000 345.000 330.000 420.000

Valtra BC 6500 530.000 620.000 620.000 550.000

Valtra BC 7500 600.000 680.000 680.000 670.000

Valtra BC 4500 350.000 500.000 350.000 370.000

Jonh Deer 1175 HY 340.000 300.000 359.000 355.000

Jonh Deer 9470 500.000 560.000 520.000 498.000

TRATORES Modelo São Paulo Minas Gerais Goiás Mato Grosso

Massey Fergusson MF 4292/4 100.000 116.000 113.000 115.000

Massey Fergusson MF 7140/4 122.000 150.000 140.000 140.000

Massey Fergusson MF 7370/4 180.000 180.000 210.000 210.000

New Holland 7030 158.000 171.000 160.000 180.000

New Holland 7040 167.000 180.000 175.000 198.000

New Holland 7060 210.000 225.000 220.000 240.000

Valtra BM 125-4 122.000 125.000 128.000 137.500

Valtra BM 185-4 176.000 200.000 190.000 215.000

Valtra BM 205-4 205.000 210.000 215.000 224.000

Jonh Deer 7715 215.000 215.000 230.000 219.000

Jonh Deer 7815 230.000 245.000 255.000 238.000

Jonh Deer 8430 375.000 350.000 400.000 385.000

Modelo Fabricante Volume e largura da barra Bomba Preço

Barra de 3 pontos

Condorito Jacto 400 l/9,5m 38 I/min  R$ 5.940,00 

Condor M12 Jacto 600 l/12m 75 l/min  R$ 8.968,00 

Barra carreta

Advanced AM18 Jacto 2000 l/14m 100 l/min  R$ 52.000,00 

Advanced AM21 Jacto 3000 l/21m 150 l/min  R$ 66.500,00 

Automotriz

Uniporte 2000 Jacto 2000 l/ 21m 150 l/min  R$ 360.000,00 

Uniporte 3000 vortex Jacto 3000 l/24m 150 l/min  R$ 475.000,00
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Exemplo de financiamento

Produção agrícola brasileira
Quarto levantamento de safra de grãos 2010/2011: estimativa de produção (mil toneladas)

Veja um exemplo de financiamento para que o produtor tenha facilidade de decisão.
Considere um produtor que queira, em janeiro de 2011, comprar um pulverizador, modelo Advanced AM18 (bomba de 2 mil litros), da Jacto, cujo preço é R$ 52.000,00 
em São Paulo. O financiamento do bem, para uma entrada de 50% (R$ 26.000,00) é apresentado abaixo, em reais. O prazo de pagamento é de cinco anos, e a amortização 
é semestral, pelo calendário civil (primeira parcela para junho/11). A taxa de juros para a modalidade Moderfrota é de 9,5% a.a. No final do financiamento, o produtor terá 
pago R$ 58.453,40 pelo pulverizador, com uma parcela média de R$ 3.245,34 ao mês.

*R$ 52.000,00 – R$ 26.000,00 (50% de entrada)

PRODUTO 2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 
Previsão1 (A)

2010/11 
Estimativa2 (B)

Variação (%) 
B/A

ALGODÃO - CAROÇO  2.383,6  2.504,7  1.890,6 1.843,1 2.860,1 55,2

AMENDOIM TOTAL  225,7  303,1  300,6 226,0 244,4 8,8

AMENDOIM 1ª SAFRA  182,0  256,2  246,1 191,9 209,3 9,8

AMENDOIM 2ª SAFRA  43,7  46,9  54,5 34,1 31,1 2,9

ARROZ  11.315,9  12.074,0  12.602,5 11.660,9 12.638,2 7,8

AVEIA  378,0  230,2  232,2 244,1 379,0 55,3

CANOLA  -  42,2 69,7 65,2

CENTEIO  5,9  4,9  6,1 4,8 3,2 -33,3

CEVADA  205,8  264,7  237,0 201,4 261,7 29,9

FEIJÃO TOTAL  3.339,8  3.520,9  3.490,6 3.322,5 3,465,8 4,2

FEIJÃO 1ª SAFRA  1.568,0  1.243,1  1.344,5 1.463,1 1540,0 4,9

FEIJÃO 2ª SAFRA  996,6  1.445,5  1.371,6 1.022,8 1.140,3 11,5

FEIJÃO 3ª SAFRA  775,2  832,3  774,5 836,6 785,5 -6,1

GIRASSOL  106,1  147,1  109,4 80,6 101,6 22,0

MAMONA  93,7  123,3  92,5 100,6 160,2 60,0

MILHO TOTAL  51.369,7  58.652,2  51.003,9 55.968,0 52.723,6 -6,1

MILHO 1ª SAFRA  36.596,7  39.964,1  33.654,9 34.079,2 31.511,2 -8,0

MILHO 2ª SAFRA  14.773,0  18.688,1  17.349,0 21.888,8 21.212,4 -3,1

SOJA  58.391,8  60.017,7  57.165,5 68.688,2 68.553,3 -0,2

SORGO  1.497,1  1.985,5  1.934,9 1.624,2 1959,1 20,7

TRIGO  2.233,7  4.097,1  5.884,0 5.026,2 5.881,6 15,0

TRITICALE  203,8  211,9  184,7 172,1 125,3 -27,1

BRASIL 131.750,6 144.137,3 135.134,5 149.204,9 149.416,9 -0,1

Fonte: Conab 

(1) Dados Preliminares: sujeitos a mudanças    (2) Dados Estimados: sujeitos a mudanças 

Data de Vencimento Saldo Devedor Amortização Juros Prestação Parcela

15/06/11 26.000,00 2.600,00 1.014,87 3.614,87 1

15/12/11 23.400,00 2.600,00 1.089,33 3.689,33 2

15/06/12 20.800,00 2.600,00 968,29 3.568,29 3

15/12/12 18.200,00 2.600,00 847,26 3.447,26 4

15/06/13 15.600,00 2.600,00 722,16 3.322,16 5

15/12/13 13.000,00 2.600,00 605,18 3.205,18 6

15/06/14 10.400,00 2.600,00 481,44 3.081,44 7

15/12/14 7.800,00 2.600,00 363,11 2.963,11 8

15/06/15 5.200,00 2.600,00 240,72 2.840,72 9

15/12/15 2.600,00 2.600,00 121,04 2.721,04 10

Total 26.000,00 6.453,40 32.453,40 -

Total pago: R$ 26.000,00 (entrada) + R$ 32.453,4 (financiamento) = R$ 58.453,4
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Produção pecuária brasileira

Serviço ao agronegócio

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011*

Alojamento pintos de corte (milhões de cab.) 5.145,1 4.571,2 5.145,1 5.462,9 5.557,0 6.100,5 6.405,50

Produção (1.000 t) 9.348,0 9.353,7 10.305,2 11.032,8 11.021,2 12.266,3 12.879,60

Exportação (1.000 t) 2.845,9 2.713,0 3.286,8 3.645,5 3.634,5 3.843,5 4.035,70

Disponibilidade interna (1.000 t) 6.502,1 6.640,7 7.018,4 7.387,3 7.386,7 8.422,8 8.843,90

População (milhões de habitantes) 183,38 185,56 187,64 189,61 191,48 193,25 194,93

Disponibilidade per capita (kg/hab./ano) 35,5 35,8 37,4 39,0 38,6 43,6 45,40

Produção nacional de aves

1) O alojamento, e não a produção de pintos de corte, reflete o plantel que irá produzir carne  
2) Produção. Fonte: Assoc. Brasileira dos Produtores de Pintos de Corte (Apinco)   
3) Exportação. Fonte: Secex
4) População. Fonte: IBGE
* previsão

Produção nacional de suínos

1) Rebanho. Fonte: IBGE - Pesquisa da Pecuária Municipal
2) Exportação e Importação. Fonte: Secex
3) População. Fonte: IBGE
4) Produção de carne: Abipecs
* previsão

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011*

Rebanho (1.000 cabeças) 34.063,9 35.173,8 35.945,0 36.819,0 37.840 38.975,20 40.144,50

Produção (1.000 t equiv. carcaça) 2.708,0 2.943,0 2.998,0 3.026,0 3.190,0 3.285,70 3.384,30

Importação (1.000 t equiv. carcaça) 0,7 0,7 0,3 0,4 0,4 0,6 0,6

Exportação (1.000 t equiv. carcaça) 621,7 525,0 603,9 537,1 617,9 556,4 573,1

Disponibilidade interna (1.000 t equiv. carcaça) 2087,0 2418,7 2394,4 2489,4 2572,5 2.729,90 2.811,80

População (milhões de habitantes) 183,38 185,56 187,64 189,61 191,48 193,25 194,93

Disponibilidade per capita (kg/hab./ano) 11,4 12,8 13,1 13,4 14,1 14,4 14,40

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011*

Rebanho (1.000 cabeças) 207.156,7 205.886,2 199.752,0 202.287,2 204.854,4 208.951,5 215.220,00

Produção ( 1.000 t equiv. carcaça) 9.228,7 10.183,6 10.083,9 8.834,6 8.474,1 8.916,5 9.184,0

Importação (1.000 t equiv. carcaça) 52,5 27,2 31,1 30,0 39,3 36,5 37,6

Exportação (1.000 t equiv. carcaça) 1.923,1 2.178,0 2.285,0 1.919,5 1.702,7 1.746,5 1.798,90

Disponibilidade interna (1.000 t equiv. carcaça) 7.358,1 8.032,8 7.830,0 6.949,9 6.810,7 7.206,5 7.422,70

População (milhões de habitantes) 183,38 185,56 187,64 189,61 191,48 193,25 194,93

Disponibilidade per capita (kg/hab./ano) 40,1 43,3 41,7 36,6 35,6 37,3 38,1

Produção nacional de bovinos

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Avicultura 24.453,4 26.771,1 27.015,2 29.704,0 32.263,0 32.640,0 34.130,0

Corte 20.841,7 22.856,1 23.391,9 25.568,0 27.638,0 27.820,0 29.300,0

Postura 3.611,7 3.915,0 3.623,3 4.136,0 4.625,0 4.820,0 4.830,0

Suinocultura 11.552,9 12.392,8 13.136,3 14.195,0 15.374,0 15.330,0 15.370,0

Bovinocultura 5.165,0 5.375,2 5.320,6 6.458,0 7.321,0 6.780,0 7.150,0

Corte 1.380,7 1.570,2 1.510,6 2.039,0 2.547,0 2.360,0 2.520,0

Leite 3.784,3 3.805,0 3.810,0 4.419,0 4.774,0 4.420,0 4.630,0

Pet Food 1.430,7 1.562,4 1.680,9 1.849,0 1.990,0 1.930,0 2.070,0

Equinocultura 300,0 300,0 360,0 441,0 567,0 560,0 570,0

Aquicultura 250,0 227,2 226,8 225,0 324,0 380,0 427,0

Peixes 130,0 161,1 159,7 168,0 240,0 300,0 345,0

Camarões 120,0 66,1 67,1 57,0 84,0 80,0 82,0

Outros 300,0 580,0 624,0 682,0 891,0 740,0 870,0

Total 43.452,0 47.208,7 48.363,8 53.554,0 58.730,0 58.360,0 60.587,0

Produção nacional de rações (mil toneladas)

1) Rebanho. Fonte: IBGE - Pesquisa da Pecuária Municipal
2) Exportação e Importação. Fonte: Secex
3) População. Fonte: IBGE

Fonte: Sindirações
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Produção agrícola mundial

Serviço ao agronegócio

SAFRA ESTOQUE INICIAL PRODUÇÃO IMPORTAÇÃO SUPRIMENTO CONSUMO EXPORTAÇÃO ESTOQUE FINAL

ALGODÃO EM PLUMA

2004/05 10,5 26,5 7,4 44,3 23,5 7,6 13,2

2005/06 13,2 25,3 9,7 48,3 25 9,8 13,5

2006/07 13,5 26,5 8,3 48,3 26,6 8,2 13,6

2007/08 13,6 26,1 8,5 48,1 26,4 8,5 13,2

2008/09 13,2 23,3 6,5 43,1 23,4 6,5 13,2

2009/10(*) 13,2 22,1 7,8 43 25,8 7,7 9,5

2010/11(**) 9,5 25,1 8,5 43,1 25,4 8,5 9,2

ARROZ

2004/05 80,9 401,3 26,1 508,4 407 28,2 73,1

2005/06 73,1 418,6 26,5 518,2 412,6 29,7 75,9

2006/07 75,9 420,4 28,2 524,5 418,1 31,5 75

2007/08 75 433,6 29,4 538 426,2 31,2 80,6

2008/09 80,6 448,1 27,2 555,9 435,3 28,9 91,7

2009/10(*) 91,7 441 27,5 560,2 435,3 29,5 95,4

2010/11(**)  95,4 451,4 28,7 575,5 450,8 30,5 94,3

MILHO

2004/05 105,2 715,5 75,8 896,6 687,2 77,7 131,7

2005/06 131,7 699,4 80,5 911,7 706 81,1 124,6

2006/07 124,6 713,5 90,4 928,5 724,4 94 110,1

2007/08 110,1 793,6 98,5 1002,2 772,2 98,6 131,3

2008/09 131,3 797,8 82,4 1011,5 779 84,5 148

2009/10(*) 148 813,6 89,1 1050,7 810,2 92,6 148

2010/11(**)  148,0 818,5 90,9 1.057,40  835,0 93,2 129,2

SOJA EM GRÃOS

2004/05 38,2 215,8 63,5 317,5 204,4 64,9 48,2

2005/06 48,2 220,7 64,1 333 216,1 63,6 53,3

2006/07 53,3 237,1 69,1 359,5 225,6 70,8 63,1

2007/08 63,1 221 78,1 362,2 230,6 78,8 52,9

2008/09 52,9 212 77,2 342 221,1 76,9 44

2009/10(*) 44 260,1 87,5 391,6 238,5 92,7 60,4

2010/11(**) 60,4 257,4 95,5 413,2 254,7 97,2 61,4

TRIGO

2004/05 133,9 626,7 109,8 870,4 605,7 111,8 152,9

2005/06 152,9 619,2 111,6 883,7 616,8 117 149,9

2006/07 149,9 596,1 114 860 618,3 111,8 129,9

2007/08 129,9 611,2 113,8 854,9 613,2 117,3 124,4

2008/09 124,4 683,3 136,9 944,6 635,6 143,7 165,3

2009/10(*) 165,3 682,7 133,6 981,6 650,9 135,3 195,4

2010/11(**) 195,4 642,9 124,1 962,4 662,7 127,2 172,5

Oferta e demanda mundial (milhões de t)

Fonte: World Agricultural Supply and Demand Estimates - Usda (Nov/10)       (*) Estimativa       (**) Projeção   
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